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“We can know more than we can tell.” 
Michael Polanyi (apud Nonaka, 2008: 14) 
 
 
 
 
“Aristóteles considerava que a procura do saber, do conhecimento, o inquirir sobre a 
razão de ser das coisas, é próprio da natureza humana. Francis Bacon teve a coragem de escrever 
sobre a evidência, reservada para as elites ao longo de milénios, de que o «conhecimento é 
poder». Durante o último quartel do século XX, a utilização diversificada do conhecimento, tem 
acentuado a sua importância como factor decisivo do poder. Peter Drucker considerou mesmo, 
que o conhecimento é o «recurso» por excelência, numa sociedade em processo de globalização.” 
Professor Doutor Victor Marques dos Santos (2002: 184-185) 
 
 
 
 
“Arrisco afirmar que, na actualidade assim como no passado, embora por vezes sem nos 
darmos consciência disso, o mais importante factor intangível do potencial estratégico de um 
Estado é precisamente o conhecimento.” 
General Loureiro dos Santos (2005: 1004) 
 
 
 
 
“In an economy where the only certainty is uncertainty, the one sure source of lasting 
competitive advantage is knowledge. […] successful companies are those that consistently create 
new knowledge, disseminate it widely throughout the organization, and quickly embody it in new 
technologies and products.” 
Ikujiro Nonaka (2008: 2) 
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Resumo 
Este Trabalho pretende apresentar a Gestão do Conhecimento (GC) como o novo 
paradigma organizacional, em substituição do paradigma dominante ao longo do último 
século – a organização mecanicista – e verificar a sua aplicabilidade às Forças Armadas 
(FFAA) Portuguesas. Segundo esta nova teoria, a criação de conhecimento numa 
organização deve ser promovida pela sua estratégia organizacional e visa a melhoria 
contínua do seu desempenho.  
A investigação foi conduzida de modo a identificar inicialmente qual o paradigma 
dominante na gestão organizacional, após o que se procurou conhecer a dimensão da 
implementação da GC em organizações portuguesas. Prosseguiu-se com uma análise 
empírica, baseada num estudo de caso múltiplo, que permitiu concluir da aplicabilidade 
deste novo paradigma a organizações militares e quais os seus benefícios.  
O percurso metodológico adoptado assentou numa pesquisa bibliográfica e 
documental de natureza exploratória, ao que se seguiu uma observação documental e a 
execução de um inquérito por questionário, com a finalidade de avaliar o modo como a 
gestão da informação e do conhecimento se processa nas FFAA nacionais. A metodologia 
de investigação utilizada, que reflecte o percurso metodológico referido, foi a do método 
científico de Raymond Quivy, com recurso ao modelo hipotético-dedutivo. 
Como principal resultado deste estudo podemos eleger a conclusão de que a GC 
organizacional, enquanto novo paradigma das organizações, é aplicável na melhoria de 
desempenho das FFAA Portuguesas. Os moldes em que tal poderia ser implementado, 
ainda que de forma conceptual, são apresentados nas propostas do Trabalho, 
nomeadamente através de um modelo de GC, um processo motor do modelo proposto e um 
projecto de implementação desse modelo. 
Os principais actores deste novo paradigma organizacional são as pessoas – as 
quais são possuidoras de conhecimento, o qual por sua vez pode ser utilizado em benefício 
da organização – pelo que é fundamental que a organização promova uma cultura de 
partilha de conhecimento, pois será ela a principal beneficiada. Conclui-se assim da 
necessidade de promover uma cultura propícia à GC e dotar as FFAA de processos, 
valores e comportamentos, que, incorporados nas acções quotidianas, facilitem uma rápida 
e eficaz criação, obtenção e utilização de conhecimento. As tecnologias existentes são um 
bom ponto de partida, eventualmente até suficientes. Por último, referir que um dos 
grandes obstáculos normalmente apontados à implementação da GC – o financeiro – é um 
“mito”, pois uma simples partilha de ideias é um bom começo. 
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Abstract 
This work intends to present the Knowledge Management (KM) as the new 
organizational paradigm, that is replacing the one dominant over the last century – the 
mechanistic organization – and to verify its applicability to the Portuguese Armed Forces 
(AAFF). By this new theory, the creation of knowledge in an organization should be 
promoted by the organizational strategy and aims the continuous improvement of its 
performance.  
The research was conducted in a way to initially identify the dominant paradigm in 
organizational management. After that, we sought to recognize the extent of KM 
implementation in Portuguese organizations. We had continued with an empirical analysis, 
based on a multiple case study, that allowed us to conclude that this new paradigm is 
applicable to military organizations and what are its benefits. 
We had adopted a methodological path based on a literature and documentary 
search, in an exploratory way, that was followed by a documentary observation and by the 
execution of a survey by questionnaire, to evaluate how information management and KM 
take place in the national AAFF. The research methodology used, which reflects the 
methodological path, was the scientific method of Raymond Quivy, using the hypothetical-
deductive model. 
As the main result of this study we can highlight the conclusion that the 
organizational KM, as new paradigm of organizations, is applicable in improving the 
performance of the Portuguese AAFF. The way in which this could be implemented, even 
in a conceptual form, is presented in the study proposals, namely through a model of KM, 
an engine process for the proposed model and an implementation project of that model. 
The main actors of this new organizational paradigm are the people – they have the 
knowledge, which in turn can be used to benefit the organization. That’s why is essential 
that the organization promotes a knowledge sharing culture, because it will be itself the 
major benefited. So, we conclude for the necessity to promote a conducive culture to KM 
and for the necessity to providing the AAFF with processes, values and behaviors, which, 
incorporated into daily activities, can facilitate a rapid and efficient creation, collection 
and use of knowledge. The existing technologies are a good point of departure, possibly 
even enough. Finally, note that one of the major obstacles usually indicated to avoid/delay 
the KM implementation – the financial – is a “myth”, because most of times, a simple 
sharing of ideas is a good start. 
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1. Introdução 
Desde os primórdios da humanidade que todas as criações e descobertas do homem, 
mesmo o instrumento mais rudimentar, foi resultado da capacidade humana de planear e 
actuar para obter um resultado. É nesta linha de pensamento que Thomas Stewart define 
conhecimento como “a matéria-prima com que trabalhamos” (apud Amaral, 2004: 16-17) 
e que vários outros autores reconhecidos internacionalmente defendem a sua actual 
importância. No entanto, durante muito tempo o homem teve dificuldade em armazenar o 
conhecimento que ia adquirindo – dependia da memória e da transmissão de conhecimento 
por via oral e muito mais tarde pela escrita. Com o aparecimento da imprensa, a mecânica 
de registar e guardar esse conhecimento sofreu uma grande aceleração, fenómeno que se 
voltou a repetir cinco séculos depois com o surgir do computador. Como resultado desta 
evolução, ficou bastante facilitado o armazenar de informações, e como isto é feito 
praticamente sem quaisquer custos, armazena-se o maior número de informação possível. 
Mas esta evolução veio criar outros desafios, por exemplo: como recuperar determinada 
informação armazenada, em tempo útil da mesma poder ser rentabilizada? (Castro, 2006: 
7) Ou ainda mais importante, como é que determinado indivíduo pode utilizar informação 
recolhida por outro elemento da sua organização? Onde a pode encontrar? Como pode 
aceder a ela? O que podem uns aprender com o que outros já fizeram? O que se pode 
poupar/ganhar/beneficiar se conseguirmos colocar o que uns sabem em proveito de todos 
os outros elementos da organização? Eis aqui uma pequena amostra da essência da 
problemática que se pretende obviar com a Gestão do Conhecimento (GC). 
O processo de criar conhecimento inicia-se assim no homem. Ao somatório de tudo 
que os elementos de uma organização sabem – conhecimento – podemos chamar de capital 
intelectual da organização. E é assim que nos últimos anos, o conhecimento se tem tornado 
um recurso cada vez mais estratégico para as organizações na procura da eficiência, 
surgindo as organizações baseadas no conhecimento, o qual, como activo intangível que é, 
revela cada vez mais o quão importante é compreender a forma de o utilizar e gerir no seio 
das mesmas. Uma organização baseada no conhecimento é uma organização aprendente, 
mas para além de reconhecer a sua importância como recurso estratégico, esta deve 
também criá-lo, o qual deve depois ser processado internamente e utilizado quer interna 
quer externamente à organização (Lehmkuhl, 2007: 8). 
É a partir do conhecimento que os elementos e as organizações avaliam novas 
situações, aprendem e geram mudança. No entanto, o conhecimento não nasce por si só. É 
necessário criá-lo e fomentar essa criação no seio da organização, com o objectivo de 
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aumentar o património de conhecimento organizacional, e é também necessário torná-lo 
acessível a quem dele necessite no interior da mesma. As organizações devem portanto  
encarar como uma das suas actividades centrais a criação de conhecimento, sendo para tal 
necessário identificá-lo e geri-lo, de forma explícita e sistemática, de modo a promover a 
sua utilização e partilha entre todos os seus elementos. Justifica-se assim, embora tenha 
existido sempre nas organizações mas nunca de forma consciente e sistematizada, a 
importância que a GC adquiriu nos últimos anos  (Serrano, 2005: 1-2).  
Embora o foco de estudo das organizações do conhecimento se estabeleça 
normalmente em torno de organizações de tecnologias ou serviços, é facilmente entendível 
que qualquer organização, independentemente da sua dimensão, estrutura ou sector de 
actividade, desenvolve e possui conhecimento. No caso das Forças Armadas (FFAA) 
podem-se identificar inúmeros domínios de conhecimento militar, como por exemplo o 
ensino e a formação militar, a realização de exercícios, a participação em operações no 
âmbito de organizações internacionais, participações em missões de âmbito civil ou de 
cooperação, a política ambiental, a política de aquisições, a relação com os órgãos de 
comunicação social, enfim, todas as actividades/domínios onde seja possível utilizar o 
conhecimento de uns em proveito de outros, beneficiando assim a organização.  
O objecto de estudo deste Trabalho Individual de Investigação (TII) visa assim 
analisar a temática da GC organizacional como novo paradigma das organizações, onde se 
procura orientar a organização para produzir o conhecimento, aproveitá-lo, combiná-lo, 
disseminá-lo, aplicá-lo e beneficiar com ele, por oposição à organização mecanicista – 
velho paradigma – caracterizada por ter uma perspectiva determinista do seu 
funcionamento interno e externo, por uma crença de que a organização tende para o 
equilíbrio interno como forma de reagir à mudança e, por uma perspectiva comportamental 
análoga a um computador ou cérebro, cuja tarefa é processar conteúdos independentemente 
dos seus contextos (Magalhães, 2005: 70). Por fim, o objecto de estudo visa ainda verificar 
a aplicabilidade deste novo paradigma das organizações às FFAA Portuguesas.  
Face ao referido, o objectivo geral do TII é provar que a organização mecanicista, 
o paradigma dominante ao longo do último século, está a perder terreno para um novo tipo 
de paradigma que pode ser chamado de organização geradora de conhecimento (knowledge 
creating organization), em que a criação de conhecimento é/deve ser um objectivo 
estratégico e, estabelecer a ponte com as FFAA, averiguando como se pode aproveitar esta 
oportunidade para o crescimento organizacional. Com a finalidade de operacionalizar este 
objectivo, estabeleceram-se os seguintes objectivos específicos: i) identificar qual o 
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paradigma dominante na Gestão organizacional; ii) identificar a dimensão da 
implementação da GC nas organizações nacionais; iii) identificar a aplicabilidade da GC a 
organizações militares; iv) identificar os benefícios da implementação da GC numa 
organização militar; v) e identificar a aplicabilidade, e quais os moldes em que tal poderia 
ser implementado, nas FFAA Portuguesas. 
O percurso metodológico1 adoptado teve como referencial para a condução da 
investigação a seguinte Questão Central (QC): Qual a aplicabilidade da GC 
Organizacional, enquanto novo paradigma das organizações, na melhoria de desempenho 
das FFAA Portuguesas? 
A QC acima enunciada deu origem às seguintes Questões Derivadas (QD):  
· QD1 – Está o paradigma tradicional da organização “mecanicista” a ficar 
desactualizado e a dar lugar ao novo paradigma da GC? 
· QD2 – A GC está a ser implementada nas organizações nacionais? 
· QD3 – A GC, se aplicável a organizações militares, contribui para a melhoria do seu 
desempenho? 
Este percurso assentou numa pesquisa bibliográfica e documental, com destaque 
para a eleição de monografias de edição recente e actual, para as revistas da Sociedade 
Brasileira de Gestão do Conhecimento – GC Brasil – e algumas fontes electrónicas 
seleccionadas, acompanhada de leituras sobre o objecto de estudo. Após esta fase de 
exploração, confirmou-se a QC e delimitou-se efectivamente o tema, seguindo-se a 
definição final do modelo de análise a adoptar, através da elaboração das hipóteses (HIP) 
orientadoras do estudo, e que foram as seguintes: 
· HIP1 – O paradigma tradicional da organização “mecanicista” está a ficar 
ultrapassado. 
· HIP2 – A GC é o novo paradigma das organizações. 
· HIP3 – A GC está implementada nas organizações nacionais. 
· HIP4 – A GC é aplicável a organizações militares. 
· HIP5 – A GC contribui para a melhoria do desempenho das organizações militares. 
O processo de investigação prosseguiu através de uma observação documental e da 
execução de um inquérito por questionário, o qual teve por finalidade avaliar o modo como 
a gestão da informação e do conhecimento se processa nas FFAA. Este, teve por universo 
                                               
1 Comportou as seguintes fases: QC; exploração; problemática; construção do modelo de análise; observação; 
análise da informação; e conclusões. 
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os Oficiais do Quadro Permanente das FFAA e por amostragem o seguinte sub-universo: 
Curso de Promoção a Oficial General (CPOG), Curso de Estado-Maior Conjunto (CEM-C) 
e o Curso de Promoção a Oficial Superior Conjunto (CPOS-C)2. 
A metodologia de investigação adoptada para a elaboração do TII, e que reflecte o 
percurso metodológico acima referido, foi a do método científico de Raymond Quivy e 
Luc van Campenhoudt (IESM, 2007: 7), com recurso ao modelo hipotético-dedutivo. Com 
a finalidade de assegurar a sua unicidade quanto ao valor científico, quer ao nível da 
metodologia de trabalho, quer ao nível da estrutura formal, foi adoptada como guia geral 
para a elaboração do TII, a Norma de Execução Permanente Nº 218 de 27 de Julho de 
2007, do Instituto de Estudos Superiores Militares. 
Não constituiu um objectivo desta investigação a descrição ou análise da teoria da 
GC organizacional, no entanto, a compreensão do TII ficaria dificultada se não 
fornecêssemos as bases suficientes sobre esta temática. Conscientes da amplitude do 
assunto, sentimos a necessidade de delimitar o tema, nomeadamente a abordagem 
conceptual da GC. Assim, apresentamos apenas uma breve resenha sobre os conceitos base 
desta nova escola de pensamento, na convicção de serem estes os essenciais.  
Relativamente à organização e conteúdo, o TII está organizado em seis partes 
estruturantes principais. Na presente introdução, aspirou-se descrever o objecto de estudo, 
os seus objectivos e importância, a delimitação do tema e a metodologia de investigação 
seguida. Segue-se um capítulo onde se pretende efectuar uma revisão de literatura, com o 
enquadramento conceptual sobre a temática de mudança de paradigma na Gestão e sobre a 
GC, e ainda responder à QD1. No terceiro capítulo, apresenta-se um ponto de situação 
relativamente à conjuntura das organizações portuguesas face ao novo paradigma da 
Gestão e responde-se à QD2. Dedicamos depois um capítulo, o quarto, à GC nas 
organizações militares, com apresentação de estudos de caso, fazendo também uma 
reflexão sobre a realidade nas nossas FFAA e respondemos à QD3. Terminamos com a 
exposição das conclusões da investigação, que respondem à QC, ao que se segue a 
apresentação de algumas propostas e recomendações, as quais decorrem das conclusões 
do TII e que se afiguram como adequadas de aplicar nas FFAA. Face a estarmos perante 
um tema não-linear e que não deve ser abordado sem uma base conceptual sólida, 
verificámos ainda ser indispensável fazer acompanhar o TII de um corpo de conceitos3, a 
fim de permitir uma melhor compreensão do objecto de estudo. 
                                               
2 É assim que durante este TII nos referiremos ao conjunto dos três CPOS – Marinha, Exército e Força Aérea. 
3 Ver Apêndice 1 – Corpo de conceitos. 
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2. Gestão do Conhecimento – O novo paradigma das organizações 
Neste capítulo do nosso Trabalho pretendemos averiguar se realmente estamos 
perante um novo paradigma da Gestão das organizações e com isto dar resposta à QD1, e 
como sustentação para o restante TII, efectuar uma breve revisão de literatura sobre a GC. 
Começaremos por referir qual a importância de uma mudança de paradigma na Gestão e 
faremos depois uma breve “viagem” por aquilo que tem sido a evolução desta disciplina, 
principalmente durante o século XX e até à actualidade. Terminaremos com um breve 
enquadramento conceptual sobre a temática da GC. 
a. A importância do paradigma e da sua mudança 
Um paradigma – a teoria geral predominante – resulta da forma de pensar de 
académicos, escritores e profissionais da área, e é incorporado na disciplina através das 
suas várias formulações. Assim, a forma de pensar de um grupo restrito de pessoas, 
determina em grande medida o que a “disciplina presume da realidade”. Este aspecto é 
muito mais importante numa disciplina social do que por exemplo para uma ciência da 
natureza, pois um paradigma não tem “impacto no universo natural”4. Ora, uma disciplina 
social, como a Gestão, “lida com o comportamento das pessoas e das instituições 
humanas”, pelo que estas têm tendência a comportar-se como as suposições da disciplina 
lhes dizem para fazer, ou seja, o paradigma faz sentir o seu impacto. Ainda mais 
importante, é que a realidade de uma ciência natural e as suas leis não mudam, ou fazem-
no ao longo de vastos períodos de tempo. Já o “universo social não tem leis naturais” deste 
tipo e está sujeito a mudanças contínuas, significando isto que as suposições que eram 
válidas ontem podem deixar de o ser, e de facto, tal pode acontecer muito depressa. Assim, 
o paradigma é muito importante numa disciplina social como a Gestão mas, de maior 
importância ainda, são as suas eventuais mudanças (Drucker, 2008: 85-86). 
b. A evolução dos paradigmas da Gestão 
A Gestão, como qualquer outra área do conhecimento, tem evoluído ao longo do 
tempo, sendo certo que esta evolução tem ocorrido cada vez de forma mais célere nos 
últimos anos. Vamos de seguida e através de um esforço de síntese, tentar resumir esta 
evolução, referindo-nos a várias escolas de pensamento, as quais podem ser agrupadas sob 
três grandes perspectivas principais: a estrutural, a humana e a integrativa.  
Ainda antes de passarmos à evolução da Gestão, devemos referir dois aspectos. 
Primeiro, como refere Peter Drucker (2008: 88), que a Gestão “não é gestão de negócios”, 
                                               
4 “Quer o paradigma declare que o Sol gira à volta da Terra ou que, pelo contrário, a Terra gira à volta do 
Sol, tal não tem qualquer efeito para o Sol e para a Terra” (Drucker, 2008: 85). 
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é sim “o órgão específico e distintivo de toda e qualquer organização”. Segundo, e porque 
falámos em organização, que só faz sentido falarmos em Gestão depois do surgimento 
deste conceito. Efectivamente, o conceito de organização tem as suas origens nas ciências 
da natureza. Newton, ainda no século XVII, idealizou o Universo como “uma máquina 
gigantesca, comparável a um mecanismo de relógio”, representando a “perfeição 
mecânica”. A esta visão mecanicista do mundo, o pensamento científico de Laplace, no 
século XVIII, vem adicionar um carácter determinístico5 – “[…] nada voltaria a ser 
incerto […]”. Este conceito viria a evoluir, já na segunda metade do século XIX, quando 
no quadro da termodinâmica surge a noção de interacção (apud Zorrinho, 2007: 15). 
(1) Perspectiva estrutural 
Esta perspectiva engloba as correntes de pensamento em que é atribuído um relevo 
especial às formas de organização do trabalho e das instituições, nomeadamente as 
teorias da gestão científica, a escola clássica, a teoria da burocracia e a teoria da decisão. 
Engloba ainda a teoria organizacional anterior ao século XX. 
Embora existam registos históricos que nos poderiam levar a começar esta narrativa 
nas civilizações egípcia, grega e/ou romana, é relativamente consensual considerar que as 
primeiras referências à disciplina Gestão se devem a Adam Smith, nomeadamente ao seu 
livro “A Riqueza das Nações” (1776). Conotado como mecanicista, pela influência do 
pensamento newtoniano, efectuou estudos ao nível da divisão do trabalho e das suas 
consequências na produtividade, podendo considerar-se o precursor das linhas de 
montagem que iriam surgir muito mais tarde (Teixeira, 2005: 10-11). 
Até finais do século XIX, apenas duas organizações eram merecedoras de ser assim 
consideradas: a Igreja católica6 e as FFAA7. E foi o aparecimento das grandes organizações 
do final desse século, que segundo Drucker (2008: 88), despertou o interesse pelo estudo 
da Gestão, pelo menos com carácter de independência em relação a outras áreas do 
conhecimento, como por exemplo a economia.  
A teoria da gestão científica deve-se a Frederick Taylor, que com o seu livro 
“Princípios da Gestão Científica” (1911), pretendeu proporcionar uma base de análise dos 
problemas de Gestão através da aplicação do método científico, com a finalidade de 
                                               
5 “Segundo Laplace, tudo o que acontece, tudo o que está em vias de acontecer e tudo o que aconteceu, 
desde as acções de qualquer ser humano até à menor vibração de cada átomo, está fixado e inalterado, pois 
tudo foi estabelecido após a origem dos tempos” (apud Zorrinho, 2007: 15). 
6 “A sua estrutura organizacional é concebida com base na hierarquia de autoridade, organização 
territorial, […] especialização de actividades […] e uso inteligente de assessoria” (Teixeira, 2005: 11). 
7 “Os conceitos de hierarquia, o princípio da unidade de comando e a ideia de estado-maior tiveram […] 
origem nas Forças Armadas […] muito antes de serem transpostos para a gestão […]” (Teixeira, 2005: 11). 
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melhorar a produtividade. De entre os seus seguidores destacam-se: i) Frank e Lilian 
Gilbreth, que efectuaram estudos sobre tempos e movimentos dos operários, procurando 
racionalizá-los, aumentando assim a produtividade; ii) Henry Gantt, que desenvolveu um 
método de controlo das operações – gráfico de Gantt; iii) e Emmerson, que tinha por 
principal preocupação simplificar os métodos de trabalho8. Quanto à escola clássica da 
Gestão, esta tem por fundador o francês Henry Fayol, que no seu livro “Teoria Geral da 
Administração” (1916), desenvolve uma conjectura numa perspectiva global, sendo os seus 
princípios9 destinados à organização como um todo. Depois temos Max Weber10 e a teoria 
da burocracia, onde ele descreveu uma forma ideal de organização que enfatizava a 
ordem, a racionalidade, a uniformidade e a consistência. Tal como a escola clássica, esta 
teoria “defendia um sistema ordenado de supervisão e subordinação e uma unidade de 
comando”, mas fazia apelo ao uso de documentos escritos, regras e regulamentos, que 
permitiam aos gestores regerem a sua actuação por eles. Ainda segundo esta teoria, aos 
trabalhadores deveriam ser atribuídas áreas específicas de actuação e responsabilidades na 
base das suas competências e capacidades. Por fim, a teoria da decisão, a qual se deve 
sobretudo a Herbert Simon e James March, que a partir da teoria da burocracia, 
desenvolveram um modelo que punha em destaque a ideia de que as pessoas que 
desempenham a sua actividade em organizações racionais, têm tendência para ter também 
comportamentos racionais. Ao nível da tomada de decisão, este modelo sugere que os 
indivíduos fazem-no “baseando-se nas regras e experiências de que dispõem, escolhem as 
soluções que lhes parecem adequadas”, não avaliando todas as opções e não procurando a 
solução óptima (Teixeira, 2005: 11-15). 
(2) Perspectiva humana 
A perspectiva humana abrange diversas teorias, que a partir de 1920, começam a 
denotar uma preocupação com as pessoas que integram a organização, designadamente 
as relações humanas, a dinâmica de grupos e a teoria da liderança. 
A escola das relações humanas baseia-se no pressuposto de que a chave para 
alcançar uma elevada produtividade está no grau de satisfação do trabalhador. Tem como 
ponto de partida as “experiências de Hawthorne” (1924-1932), que depois de analisadas 
                                               
8 Publicou em 1913 o livro “Doze Princípios de Eficiência”, ainda hoje considerado um clássico; entre esses 
princípios destacam-se a necessidade dos gestores definirem objectivos, utilizar procedimentos standard e 
recompensar os trabalhadores em função do trabalho efectuado (Teixeira, 2005: 12). 
9 Os 14 princípios gerais da Gestão de Fayol são: divisão de trabalho, autoridade, disciplina, unidade de 
comando, unidade de direcção, subordinação do interesse individual ao interesse colectivo, remuneração, 
centralização, cadeia de comando, ordem, equidade, estabilidade de emprego, iniciativa e espírito de equipa. 
10 Apesar deste sociólogo alemão ter vivido entre 1864 e 1920, a sua teoria apenas foi suficientemente 
divulgada a partir da década de 40, quando os seus escritos foram traduzidos para inglês (Teixeira, 2005: 14). 
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por Elton Mayo e o seu grupo de investigadores, estes chegaram à conclusão que o 
comportamento/produtividade dos trabalhadores estava directamente relacionado com a 
atenção que lhes era dispensada11. Neste movimento incluem-se ainda nomes como Fritz 
Roethlisberger, William Dickson, White ou Tannembaum. A escola da dinâmica de 
grupos foi criada por Kurt Lewin, através de uma curiosa experiência com donas de casa 
durante a II Guerra Mundial12. Os seus trabalhos foram alargados às áreas industriais, por 
exemplo através de Lester Coach e R. P. French, os quais constataram que os trabalhadores 
“aprendiam muito mais depressa os novos métodos de trabalho” se lhes fosse dada a 
oportunidade de “discutir em grupo os novos métodos”. Por fim temos a Gestão centrada 
na liderança, cujas primeiras pesquisas – Robert Bales e Douglas McGregor – datam dos 
anos 1950. Bales dedicou-se ao estudo dos grupos e da sua liderança, a qual classificou em 
dois tipos: líder de tarefa e líder social. McGregor desenvolveu as célebres teorias X e Y, 
que põem em confronto duas posições antagónicas de ver o comportamento das pessoas13 
(Teixeira, 2005: 15-16). 
(3) Perspectiva integrativa 
Esta perspectiva engloba várias teorias, que a partir dos anos 1950, traduzem uma 
preocupação de equilíbrio entre as tarefas/estrutura e as pessoas, integrando assim as 
duas anteriores – a estrutural e a humana. Destacam-se nesta perspectiva a escola 
sociotécnica, a teoria dos sistemas, a teoria da contingência e a abordagem da Gestão pelos 
papéis desempenhados pelos gestores, que veremos de seguida. 
Além de E. L. Trist, seu principal representante, a escola sociotécnica tem 
associados a si outros nomes, como por exemplo, A. K. Rice, K. W. Bamforth ou F. E. 
Emery. Basicamente, o que esta corrente de pensamento defende é que o sistema técnico – 
equipamento e métodos de trabalho – tem influência sobre o sistema social, ou seja, “as 
relações humanas e os comportamentos de grupo são influenciados pelo sistema técnico 
em que as pessoas trabalham”, devendo ambos os sistemas ser considerados em 
simultâneo. Daniel Katz e Robert Kahn são os principais nomes da teoria dos sistemas, 
onde se representa uma organização como um sistema aberto, ou seja, como “uma entidade 
                                               
11 Estas experiências, conduzidas pela Academia Nacional das Ciências dos Estados Unidos, concluíram que 
a produtividade dos trabalhadores aumentava quando a intensidade da luz aumentava em excesso, mas 
também quando esta diminuía abaixo do razoável, o que parecia um contra-senso (Teixeira, 2005: 15). 
12 Lewin, concluiu que as donas de casa conseguiam ultrapassar muito mais facilmente as dificuldades da 
falta de carne se discutissem entre elas o tipo de alimentação a confeccionar (Teixeira, 2005: 16). 
13 A teoria X, mais pessimista, defende “que as pessoas encaram o trabalho como um sacrifício a evitar e, 
como tal, precisam e preferem ser dirigidas e controladas”; a teoria Y, defende que os trabalhadores o 
“podem encarar com naturalidade, como o descanso ou o lazer, gostam de assumir responsabilidades e 
preferem o autocontrolo” (Teixeira, 2005: 16). 
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que interage com as variáveis do ambiente que a rodeia”. Segundo esta teoria, as 
organizações para sobreviverem têm de se adaptar ao ambiente envolvente, respondendo às 
suas alterações com mudanças apropriadas no seu sistema, procurando normalizar a 
situação – “procura permanente do seu equilíbrio”. Uma abordagem de pensamento 
relativamente recente é a teoria da contingência, a qual defende que a Gestão depende do 
conjunto de circunstâncias que caracterizam a situação da organização, e não por exemplo, 
estar exclusivamente dependente do tipo de estrutura. Por fim e também recente, a 
abordagem de Henry Mintzberg14, que após ter estudado o comportamento de vários 
gestores em várias organizações, concluiu que estes “não actuam de acordo com as 
funções clássicas da Gestão”15 mas sim de acordo com uma série de dez papéis diferentes, 
os quais se agrupam em três grandes grupos. Estes põem em destaque o indivíduo e a 
motivação (papéis interpessoais: figurativo, líder e relação), a comunicação (papéis 
informacionais: receptor, disseminador e transmissor) e a liderança e tomada de decisões 
(papéis decisionais: empreendedor, solucionador de distúrbios, distribuidor de recursos e 
negociador) (Teixeira, 2005: 16-19). 
c. Análise dos “velhos” paradigmas da Gestão – perspectivas de evolução 
Face às várias escolas de pensamento e perspectivas diferentes de encarar esta 
disciplina, não é fácil identificar o “paradigma da Gestão”. Segundo Rodrigo Magalhães 
(2005: 70)16, estas escolas de pensamento que caracterizaram este paradigma intelectual, 
que governou a Gestão das organizações ao longo do século XX, foram marcadas por:       
i) “uma perspectiva determinista do funcionamento interno e externo da organização”; ii) 
“uma crença de que as organizações tendem sempre para o equilíbrio interno”; iii) e “uma 
perspectiva de comportamento das organizações […] cuja tarefa é a de processar 
conteúdos”, independentemente do seu contexto. Agregado a estas tendências está o facto 
das mesmas terem sido, quase sempre, aplicadas ao abrigo do modelo de sistemas abertos. 
Apesar das variadas formas de pensamento apresentadas, elas como que se iam 
completando, ao longo dos três primeiros quartéis do século XX, e não se iam substituindo. 
Até aos anos 70, “o pensamento da Gestão esteve dominado por um paradigma positivista 
e determinista”, que convivia mal com formulações “consideradas pouco científicas” 
(Magalhães, 2005: 85). O primeiro sinal de controvérsia terá surgido com Pondy e 
                                               
14 Publicada pela primeira vez num artigo da Harvard Business Review (1975); nele Mintzberg afirmava que 
“[…] chegou a hora de acabar com o folclore na gestão de empresas e estudá-la realisticamente para que se 
possa desenvolver a difícil tarefa de melhorar o desempenho dos gestores” (apud Teixeira, 2005: 19). 
15 Planeamento, organização, direcção e controlo. 
16 Este livro tem o apoio da Associação Portuguesa para a GC. 
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Mitroff, em 1979, onde num artigo científico vieram demonstrar a grande distância que 
existia entre a teoria de Gestão das organizações e a realidade da vida organizacional, 
argumentando que “as teorias organizacionais parecem ter esquecido que estão a lidar 
com organizações humanas e não com estruturas abstractas, nas quais os indivíduos 
desempenham papéis de meros instrumentos de medida […] ou são tratados como 
portadores passivos de valores culturais e competências” (1979: 17). Apesar do impacto 
no “velho” paradigma não ter sido significativo, ficou a importante conclusão destes 
autores de que “os modelos usados para estudar as organizações devem levar em conta a 
capacidade que as pessoas têm para a auto-consciência (self-awareness), para o uso da 
linguagem e para a aprendizagem através da própria experiência” (Magalhães, 2005: 70). 
Uma mudança de paradigma, como já vimos, verifica-se quando uma percentagem 
significativa de indivíduos modifica a sua forma de pensar sobre “algo” e começa a 
analisar os acontecimentos sob uma nova perspectiva. Ora foi isso que senhores como 
Drucker, Tom Peters ou Robert Waterman têm vindo a fazer. Devido às cada vez mais 
rápidas mudanças no ambiente que nos rodeia, a época presente tem correntemente sido 
designada por “era da incerteza”, levando a que as organizações sejam cada vez mais 
flexíveis e sintam necessidade de aprender. Uma das tendências que tem caracterizado 
também o presente é a “passagem de uma sociedade industrial para a sociedade da 
informação ou do conhecimento”17. Várias perspectivas de evolução foram lançadas: 
Drucker fala-nos das organizações em que se destacam os trabalhos da informação e do 
conhecimento, onde pela primeira vez temos acesso a um recurso vital e ilimitado; Peters e 
Waterman da importância dos valores, da cultura, da inovação e do homem na 
organização; W. Ouchi, do espírito de grupo ou de família transportado para as 
organizações, à semelhança das empresas japonesas; mas todos afirmam que “a evolução 
da Gestão passará por uma nova ênfase nas relações humanas” (Teixeira, 2005: 19-21).  
Numa última onda de autores que apontam limitações ao “velho” paradigma, 
nomeadamente à teoria da decisão de Simon e March, em 1988, Ikujiro Nonaka vem 
afirmar e defender que “as pessoas nas organizações não são meros processadores de 
informação, mas que devem, acima de tudo, ser consideradas como criadoras de 
conhecimento” (apud Magalhães, 2005: 73-74). Este pensamento é fundamentado em 
1995, conjuntamente com Hirotaka Takeuchi, através da apresentação de uma estrutura 
teórica sobre a criação, desenvolvimento e GC organizacional. E é assim que nas 
                                               
17 Segundo P. Drucker “o factor de produção decisivo para obter lucros e os controlar já não é o capital, 
nem a terra, nem o trabalho – é o conhecimento” (apud Teixeira, 2005: 20). 
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organizações, com a necessidade que estas têm de se ajustar às mudanças constantes do 
actual ambiente turbulento e complexo, sob pena de ficarem obsoletas, que o indivíduo e o 
seu conhecimento surgem como o principal factor capaz de contribuir para ampliar o 
conhecimento organizacional, tornando a sua organização mais competitiva. Podemos 
mesmo afirmar que esta nova sociedade fundamenta-se na informação e no conhecimento, 
assim como o capital e o trabalho foram o fundamento da sociedade industrial (Serrano, 
2005: 9-11). Embora existam opiniões distintas, “face à aceitação pela comunidade 
académica das propostas de Nonaka e Takeuchi e de muitos outros autores na mesma 
linha de pensamento”, podemos dizer que estamos perante um novo paradigma, no qual o 
fenómeno “organização” e a GC organizacional se fundem e confundem (Magalhães, 
2005: 85), surgindo o que pode ser chamado de “organização aprendente” – learning 
organization. 
d. O conhecimento e a Gestão do Conhecimento 
Este ponto do nosso Trabalho daria para escrever um “tratado” mas, não sendo o 
objecto do TII explicar o que é a GC, vamos apenas tentar dar ao leitor as bases suficientes 
para que este entenda esta temática, auxiliando-o na compreensão dos restantes capítulos18. 
A palavra conhecimento é algo que está presente na linguagem comum do dia-a-
dia de todos nós. Mas afinal, o que é que significa conhecimento? De uma forma empírica, 
podemos afirmar que conhecimento é o facto ou a condição de saber, obtida através de 
uma experiência ou vivência; é o saber, ou a compreensão que uma determinada entidade 
possui e usa para tomar decisões e alcançar os seus objectivos. Segundo T. Davenport e L. 
Prusak (1998: 6), o conhecimento é intuitivo e portanto difícil de ser colocado em palavras 
ou de ser completamente entendido em termos lógicos; ele existe dentro das pessoas e por 
isso é complexo e imprevisível; “ele pode ser comparado a um sistema vivo, que cresce e 
se modifica à medida que interage com o meio ambiente”. Convém sublinhar que, apesar 
de por vezes se fazer alguma confusão entre os dois conceitos, conhecimento e informação 
são coisas distintas. Concretizemos essa distinção referindo-nos à arquitectura do 
conhecimento – sequência entre dados, informação, conhecimento e competência.  
Assim e genericamente, os dados “referem-se a um conjunto de factos discretos e 
objectivos sobre os acontecimentos”; são a informação em bruto, a descrição exacta de 
algo ou de algum evento; não são dotados de relevância, propósito e significado, mas são 
de extrema importância na medida em que são a matéria-prima essencial para a criação da 
                                               
18 Este ponto do TII, que não tem por objectivo contribuir para a validação do modelo de análise, é 
complementado pelo Apêndice 1 – Corpo de conceitos. 
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informação. Por seu lado, a informação “é o resultado de um tratamento, combinação ou 
organização de dados, que nos permite concluir sobre determinado facto ou situação”; são 
dados interpretados, dotados de relevância e propósito, ou seja, é o meio necessário ou “o 
potencial para a constituição de conhecimento”. O conhecimento é então “a interpretação 
dos dados e da informação”, ou seja, “é a informação aplicada à acção” (Serrano, 2005: 
47-48). Ao contrário da informação, o conhecimento contém crenças e/ou valores. 
Finalmente, a competência ou saber-fazer, “é o conhecimento posto em acção” (Teixeira, 
2005: 238). Quanto aos níveis do conhecimento, embora existam variadas abordagens 
teóricas, vamos apenas identificar o conhecimento individual, como aquele “que está na 
mente das pessoas”, e o conhecimento organizacional, como aquele “que corresponde ao 
conhecimento da organização e resulta do intercâmbio entre os indivíduos, localizado nas 
rotinas, procedimentos, bases de dados, cultura ou outras” (Almeida, 2007: 54)19.  
Passando agora para a tipologia do conhecimento, vamos adoptar, por ser aquela 
que mais consenso reúne na literatura consultada20, a que teve origem com Polanyi, em 
1966, recuperada por Nonaka e Takeuchi, em 1995, e que classifica o conhecimento em 
tácito21 e explícito22. De forma muito simples, o conhecimento tácito é aquele que está 
disponível nas pessoas e não está de certo modo formalizado. É um conhecimento 
subjectivo, não mensurável, baseado na experiência individual e envolve factores 
intangíveis, como por exemplo, crenças pessoais, perspectivas, intuições, emoções e 
capacidades. É difícil de ser articulado na linguagem formal mas é também o tipo de 
conhecimento mais importante e, só pode ser avaliado por meio da acção. Já o 
conhecimento explícito é aquele que pode ser armazenado, por exemplo em documentos, 
bases de dados e manuais. É o conhecimento aparente, formal e exposto, facilmente 
transmitido, sistematizado e capaz de ser comunicado. Estes dois tipos de conhecimento 
são entidades complementares e, a interacção entre eles, é a principal dinâmica da criação 
do conhecimento numa organização. Actualmente um enorme desafio para as organizações 
é a transformação do conhecimento tácito em explícito, visando a sua disponibilização a 
toda a organização. Segundo Nonaka e Takeuchi (1997: 79), para uma organização se 
                                               
19 Segundo Tiwana (2002), “quando uma organização consegue catalisar o conhecimento individual, para o 
conhecimento organizacional e colocá-lo ao serviço daquilo que produz ou dos serviços que presta, atinge 
patamares de performance, optimização e inovação muito superiores aos proporcionados pelo conhecimento 
individual. O conhecimento organizacional contribui também para o desenvolvimento individual, pois 
potencia as competências, criatividade e ideais do indivíduo na organização” (apud Pereira, 2003?: 4). 
20 Exemplo de outras tipologias do conhecimento: científico e prático (Hayek, 1945); objectivo e originário 
da experiência (Penrose, 1959); migratório e incrustado (Badaracco, 1991) (Almeida, 2007: 54). 
21 A palavra tácito vem do latim “tacitus”, que significa “não expresso por palavras”. 
22 A palavra explícito vem do latim “explicitus”, que significa “formal, explicado, declarado”. 
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tornar “geradora de conhecimento” – knowledge creating organization – deve realizar uma 
espiral do conhecimento23, na qual acontece a interacção bi-direccional entre o 
conhecimento tácito e explícito, originando quatro modos de conversão de conhecimento: 
socialização (tácito em tácito), externalização (tácito em explícito), combinação (explícito 
em explícito) e internalização (explícito em tácito). Segundo estes autores, a espiral do 
conhecimento é o modelo, embora necessite do comprometimento do indivíduo para a 
partilha de saber, através do qual as organizações podem gerar conhecimento. 
Esta abordagem à GC que referimos é o modelo japonês. Este tende a enfatizar o 
conhecimento tácito, o qual está profundamente enraizado nas acções e experiências do 
indivíduo, nos seus valores e ideais. Defende a geração de conhecimento na organização. 
Existe uma outra abordagem principal à GC – a perspectiva ocidental. Esta dá maior 
ênfase ao conhecimento explícito, centrando-se na sua distribuição e reutilização, embora 
reconhecendo a importância dos mecanismos de conversão de/para o tácito (Serrano, 2005: 
56). Defende a aprendizagem permanente na organização24 – as learning organizations. 
Interessa agora compreender a forma de utilizar e gerir o conhecimento no seio de 
uma organização. Qual o processo de adquirir, distribuir e usar eficazmente o 
conhecimento? A resposta é a GC, e tem em vista a modificação do comportamento 
organizacional de modo a reflectir novos conhecimentos e ideias. No corpo de conceitos do 
TII são apresentadas várias definições. Segundo Sveiby (1998: 45), é “a arte de criar valor 
a partir dos activos intangíveis da organização”25. Para que exista realmente valor 
acrescido, o conhecimento tem que ser partilhado por todos os indivíduos, e é esse o 
papel fundamental das organizações que pretendem ser “geradoras de conhecimento” – 
promover essa partilha. A GC, segundo J. Terra (2000: 48), tem um carácter universal, 
aplicando-se a organizações de todos os tipos e, a sua efectividade requer a criação de 
novos modelos organizacionais (estruturas, processos e sistemas de gestão), novas posições 
quanto ao papel da capacidade intelectual de cada funcionário e uma efectiva liderança, 
disposta a enfrentar activamente as barreiras existentes a um processo de transformação. 
Para que a GC possa ser implementada numa organização há que vencer alguns obstáculos. 
                                               
23 No Apêndice 2 a este TII, detalha-se mais em pormenor a espiral do conhecimento. 
24 Segundo Peter Senge, enquanto nas funções de Director do “The Systems Thinking and Organizational 
Learning Program”, do Massachusetts Institute of Techonogy, uma organização que aprende é “uma 
organização que de forma sistemática amplia a sua capacidade de enfrentar o futuro; para ela não é 
suficiente sobreviver; para uma organização, adaptar-se e sobreviver, é importante – aliás indispensável; 
mas uma organização que aprende, tem de aliar à sua capacidade de sobreviver a capacidade de gerir o seu 
conhecimento”. 
25 Segundo Tiwana (2002), a habilidade das organizações em explorarem os seus activos intangíveis, torna-se 
cada vez mais decisivo do que o próprio investimento e gestão dos seus activos físicos (Pereira, 2003?: 7). 
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Vamos referir alguns no capítulo 3, particularizando para o caso nacional.  
Para a efectivação da GC numa organização é necessário a implementação de um 
sistema de GC, entendido como um processo e uma estrutura, cuja principal finalidade é 
facultar aos elementos da organização condições ambientais para que possa acontecer 
construção de conhecimento. Essas condições variam de organização para organização, 
dependendo em larga escala da cultura organizacional, da liderança da organização e da 
interacção entre as pessoas (Martins, 2007: 19). Assim, e até porque não existe uma 
definição consensual, também não existe uma metodologia única que permita implementar 
a GC numa organização26. Gerir o conhecimento é um processo complexo sem receitas 
únicas, no entanto, é consensual a GC apoiar-se num quadro referencial que pelo menos 
inclua as pessoas, as tecnologias27 e os processos. De igual modo, é também consensual 
que um ciclo de GC inclua pelo menos as fases de gerar, codificar, dissiminar e apropriar 
(Serrano, 2005: 118)28. 
A medição do conhecimento, como activo intangível, continua nos nossos dias a ser 
difícil mas, a sua gestão é possível e não deve ser descurada, pois pode por exemplo 
permitir à organização controlar o seu processo de aprendizagem. Os três principais 
desafios da GC são: i) construir uma infra-estrutura que permita a criação/obtenção e o 
uso do conhecimento; ii) fomentar uma cultura que estimule a partilha do conhecimento; 
iii) e administrar os resultados. O êxito da GC divide-se assim em duas linhas. Uma 
técnica, relacionada com a estrutura que permite a transmissão do conhecimento, e uma 
política, que se prende com a criação de uma cultura, apoiada pelas chefias, que motive e 
dinamize as pessoas. “A meta a alcançar é a eficácia organizacional, pelo que as 
organizações têm de estar atentas a todas as fontes de informação relevantes” e aproveitá-
las num processo de aprendizagem contínuo. A mudança organizacional, enquadrada pela 
missão, identidade e ética da organização, pode ocorrer ao nível de três domínios: 
actividades29, estrutura30 e comportamento organizacional (Serrano, 2005: 124-127).  
                                               
26 Da literatura da especialidade constam mais de 50 formas de pensamento relativas a teorias, modelos e 
outras contribuições para a concepção dum modelo de GC; consultar: (Almeida, 2007: 113-115). 
27 As principais tecnologias, normalmente usadas para a GC, são: videoconferência, sistemas groupware, 
painéis electrónicos e grupos de discussão, bases de dados on line, sistemas de help-desk, sistemas de internet 
e intranet, e-mail, sistemas de informação de memória organizacional, data warehouse e datamining, 
sistemas de apoio à decisão, bases de conhecimento, portais corporativos, entre outras (Serrano, 2005: 137). 
28 A título de exemplo, pode ser consultado um processo de GC apresentado por S. Teixeira (2005: 240-242), 
nomeadamente o do American Productivity & Quality Center; pode também ser consultado um modelo de 
GC adaptado de Francesc Mañà (2000), e que é apresentado por A. Serrano e C. Fialho (2005: 144-146). 
29 Abrange a política e a estratégia da organização, o seu comportamento interno e externo, os factores 
críticos de sucesso, as competências centrais, entre outras. 
30 Abrange as mudanças estruturais e o redesenho dos sistemas de processos e de gestão. 
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e. Sinopse do capítulo 
Vimos assim neste capítulo que agora termina, a importância que tem uma 
mudança de paradigma numa disciplina que lida com o comportamento das pessoas, como 
é o caso da Gestão. Efectuámos de seguida uma breve resenha da evolução da Gestão, 
referindo-nos a várias escolas de pensamento e agrupando-as em três perspectivas: a 
perspectiva estrutural, que engloba as correntes de pensamento em que é atribuído um 
relevo especial às formas de organização do trabalho e das instituições; a perspectiva 
humana, que abrange as diversas teorias que, a partir de 1920, começaram a denotar uma 
preocupação com as pessoas que integram a organização; e a perspectiva integrativa, que 
reúne as teorias que, a partir dos anos 1950, traduziram uma preocupação de equilíbrio 
entre as tarefas/estrutura e as pessoas, integrando assim as duas anteriores. Elencadas e 
analisadas que foram estas escolas de pensamento, pudemos concluir que até aos anos 
1970, a razão da Gestão esteve dominada por um paradigma positivista e determinista, o 
qual convivia mal com formulações consideradas pouco científicas. Para que uma mudança 
de paradigma fosse equacionada, foi necessário esperar que senhores como Drucker ou 
Tom Peters se pronunciassem nesse sentido. Tendo surgido várias perspectivas de 
evolução, o consensual foi que todas afirmaram que a evolução da Gestão passaria por uma 
nova ênfase nas relações humanas. Numa última onda de autores que apontam limitações 
ao “velho” paradigma, Nonaka e Takeuchi apresentam em 1995 uma teoria sobre a criação, 
desenvolvimento e GC organizacional, baseada no indivíduo como criador de 
conhecimento, tendo conquistado o apoio de grande parte da comunidade académica e de 
outros autores, permitindo-nos afirmar que estamos perante um novo paradigma – a GC. 
Face a estes indicadores, estamos assim em condições de responder à QD1 – Está 
o paradigma tradicional da organização “mecanicista” a ficar desactualizado e a dar 
lugar ao novo paradigma da GC? – considerando como validadas a HIP1 – O paradigma 
tradicional da organização “mecanicista” está a ficar ultrapassado – e a HIP2 – A GC é 
o novo paradigma das organizações. De referir que este novo paradigma não é consensual 
entre a comunidade de especialistas, embora agregue uma parte substancial dela, pelo que 
aceitamos que também a validação da HIP2 possa não ser consensual. 
Para finalizar, com o objectivo de capacitar o leitor com as bases suficientes para 
perceber a temática da GC, efectuámos uma breve resenha sobre os conceitos chave desta 
escola, referindo-nos à arquitectura, níveis e tipologia do conhecimento e finalizando com 
a referência às duas principais abordagens à GC: o modelo japonês – knowledge creating 
organization – e a perspectiva ocidental – learning organizaton.  
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3. Gestão do Conhecimento em Portugal 
No capítulo anterior concluiu-se que estamos perante um novo paradigma da 
Gestão das organizações, de um modo genérico e conceptual. O que agora nos propomos é 
apresentar um ponto de situação relativamente à conjuntura das organizações portuguesas, 
face a este novo paradigma da GC, e tentaremos dar resposta à QD2. Começaremos por 
caracterizar a Sociedade da Informação (SocInfo) em Portugal, apresentando de seguida 
um estudo empírico sobre GC no nosso país. Terminaremos com alguns exemplos 
concretos de organizações nacionais, não sem antes referirmos alguns daqueles que podem 
ser considerados como obstáculos à GC nas organizações portuguesas.   
a. Caracterização do sector da Sociedade da Informação em Portugal 
As tecnologias da informação e das comunicações são já parte integrante do nosso 
quotidiano. Invadiram as nossas casas, locais de trabalho e de lazer. Oferecem 
instrumentos úteis para as comunicações pessoais e de trabalho, para o processamento de 
textos e de informação sistematizada, para acesso a bases de dados e à informação 
distribuída nas redes electrónicas digitais, para além de se encontrarem integradas em 
numerosos equipamentos do dia-a-dia. A SocInfo não pertence a um futuro distante. 
Assume uma importância crescente na vida colectiva actual e introduz uma nova dimensão 
no modelo das sociedades modernas. Os computadores fazem parte da nossa vida 
individual e colectiva, e a internet e o multimédia estão a tornar-se omnipresentes. 
Contudo, tal como a rádio não substitui os espectáculos ao vivo e a televisão não faz as 
vezes da rádio, estes novos meios também não irão substituir os livros e outros meios 
tradicionais, mas simplesmente acrescentar as suas capacidades adicionais ao leque de 
opções já disponíveis (MSI, 1997: 9-10). 
Os responsáveis políticos portugueses tiveram, em meados da década de 1990, 
plena consciência de que o futuro das Nações seria condicionado pela forma como as 
novas Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC) fossem assimiladas, e do êxito 
e da rapidez dessa absorção. Nesse contexto, tornou-se fundamental o desenvolvimento de 
uma reflexão estratégica, de forma a aproveitar-se as oportunidades oferecidas pelas novas 
tecnologias e de modo a que fossem transpostas as barreiras a esse aproveitamento. 
O desenvolvimento desta SocInfo requeria alterações significativas, capazes de 
ultrapassar resistências à mudança e um certo grau de inércia organizativa, visíveis 
principalmente na Administração Pública e nas empresas, tornando-se ainda mais 
complexas num contexto de restrições orçamentais e de combate ao desemprego. Foi assim 
que se começaram a procurar soluções, dentro dos recursos orçamentais disponíveis, para a 
A Gestão do Conhecimento organizacional enquanto mudança de paradigma na Gestão. 
Sua aplicação às Forças Armadas Portuguesas. 
MAJ ENG Arlindo Paulo M. Domingues   17
melhoria da estrutura organizativa, aliviando o peso da burocracia no Estado e nas 
empresas, a fim de criar condições de aumento da eficiência na oferta de serviços ao 
cidadão, de melhoria da qualidade do ensino, de acesso à cultura e ao conhecimento, e 
contribuindo para o crescimento da produtividade e da competitividade das empresas 
nacionais e para a melhoria geral da qualidade de vida dos cidadãos (MSI, 1997: 11). 
Apresentamos de seguida e de forma abreviada, aquilo que foi a evolução da 
SocInfo promovida pelo Governo. Assim, face à situação de atraso que Portugal 
evidenciava no domínio da SocInfo, situando-o num estádio pré-digital e de profunda 
inércia, o Governo português lançou, em Março de 1996, a “Iniciativa Nacional para a 
Sociedade da Informação”. O resultado mais evidente desta iniciativa foi a aprovação, em 
Maio de 1997, do “Livro Verde para a Sociedade da Informação”31, o qual pretendeu ser 
uma reflexão estratégica para a definição de um caminho de implantação da SocInfo em 
Portugal. No ano de 2000, na sequência das conclusões do Conselho Europeu de Lisboa, 
de 23 e 24 Março, que definiu como objectivo estratégico da União Europeia (UE) para a 
década seguinte, “tornar-se no espaço económico mais dinâmico e competitivo do mundo 
baseado no conhecimento e capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com 
mais e melhores empregos, e com maior coesão social”, surgiu o “Programa Operacional 
Sociedade da Informação”32 (POSI). Este foi concebido como um programa base, a fim de 
estimular a acessibilidade e a participação e, assegurar a dinamização, o desenvolvimento e 
a experimentação em prol do uso social das tecnologias de informação em todas as áreas 
de desenvolvimento, devendo exercer também um papel de dinamizador estratégico de 
investimentos nesta área e de disseminador de boas práticas. 
Em 20 de Novembro de 2002, foi criada33 uma comissão interministerial para a 
Inovação e Conhecimento – a Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (UMIC) – na 
dependência directa do Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro. À UMIC competia, entre 
outras tarefas, propor estratégias de desenvolvimento integrado para a inovação, SocInfo e 
“governo electrónico”, bem como promover a articulação de programas e iniciativas que 
conduzissem a esse desenvolvimento. 
A avaliação intercalar do III Quadro Comunitário de Apoio (2000-2006) e a sua 
revisão, propiciaram condições adequadas, nomeadamente ao nível dos recursos 
financeiros, para suprir algumas omissões e deficiências no que respeitava ao 
                                               
31 Elaborado pela “Missão para a Sociedade da Informação”, do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
32 No âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, foi aprovado pela Decisão nº C (2000) 1786, de 28 de 
Junho de 2000; tinha um período de vigência de seis anos – 2000 a 2006. 
33 Resolução do Conselho de Ministros nº 135/2002. 
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desenvolvimento das acções necessárias à implementação de algumas das medidas do 
POSI. Por outro lado, diagnósticos realizados pela UMIC em 2003, sobre o 
desenvolvimento da SocInfo em Portugal e sobre o POSI, bem como os 
desenvolvimentos havidos nesta matéria a nível mundial e europeu, aconselharam a 
adaptação do POSI, a qual foi reflectida num novo programa – o Programa Operacional 
Sociedade do Conhecimento34 (POSC). Este Programa foi estruturado em nove eixos35, 
compostos por medidas específicas tal como o seu antecessor POSI, resultando num 
investimento de 769 milhões de euros, no período de 2000 a 200636 (POSC, 2008: 51).  
Em matéria de política relativa à SocInfo e do Conhecimento, o Governo português 
tem assim vindo a definir um conjunto de objectivos ambiciosos, articulados com o “i2010 
– Sociedade de Informação Europeia” e com a agenda da “Estratégia de Lisboa”,  os quais 
constam do Programa “Ligar Portugal”, integrado no Plano Tecnológico, e visam 
mobilizar a sociedade portuguesa para os desafios estratégicos da SocInfo e do 
Conhecimento, visando colocar Portugal entre os países mais avançados nesta matéria. 
Muitas destas actividades encontram-se corporizadas na UMIC, que entretanto, mantendo 
o acrónimo, se passou a designar de “Agência para a Sociedade do Conhecimento”.  
b. Um estudo empírico sobre Gestão do Conhecimento 
Tudo que escrevemos no ponto anterior não se refere propriamente a GC mas sim à 
criação de conhecimento. Obviamente que é a base – não se “gere” algo que não existe – 
mas o objecto deste nosso estudo é distinto. O que agora vamos apresentar baseia-se nas 
conclusões de uma investigação empírica exploratória, realizada pela Professora Doutora 
Maria Amélia Pacheco Nunes de Almeida, no âmbito da sua tese de doutoramento37, com o 
objectivo geral de avaliar a situação da GC em Portugal, e com os objectivos específicos de 
apresentar dados da realidade portuguesa, fazer comparações com dados internacionais e 
                                               
34 Aprovado pela UE em Dezembro de 2004. 
35 I – Desenvolver Competências; II – Portugal Digital; III – Estado Aberto; IV – Massificar o acesso à 
Sociedade do Conhecimento; V – Governo Electrónico; VI – Desenvolver Competências e Cultura Digital; 
VII – Inovação Integrada em TIC; VIII – A Sociedade do Conhecimento como instrumento de apoio à 
Descentralização do Território; IX – Assistência Técnica; no âmbito do Eixo I do POSC, as FFAA tiveram 
dois projectos homologados: o “Diploma de Competências Básicas”, desenvolvido no Exército através da 
Escola Prática de Infantaria, com um financiamento superior a um milhão de euros e, o projecto 
“Desenvolver Competências”, que decorreu na Marinha e cujo financiamento foi de cerca de 65.000 euros 
(POSC, 2008: 99-100).     
36 Apesar do POSC se referir a um período de seis anos, este não se esgotou no final de 2006. O POSC 
continua em vigor, constituindo-se no principal instrumento do Governo para a implementação na sociedade 
e economia portuguesa, de padrões de integração na Era do Conhecimento (POSC, 2008: 59).   
37 Título da tese: “Situação da Gestão do Conhecimento em Portugal: Estudo exploratório e práticas 
governamentais, académicas e empresariais”; defendida em Novembro de 2004 na Universidade da 
Estremadura, em Cáceres – Espanha; distinguida com a classificação máxima das Universidades espanholas: 
Sobresaliente cum laúde (Almeida, 2007: 31). 
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outros estudos anteriores e contribuir com novos dados para futuras investigações sobre o 
tema (Almeida, 2007: 325). Esta investigação, que se encontra publicada na íntegra 
(Almeida, 2007: 321-493), analisou uma amostra em três vertentes – empresas, 
Universidades e Departamentos Estatais – num total de 470 organizações38.   
Todas as organizações consultadas reconheceram a necessidade de uma GC eficaz. 
De um modo geral, as organizações consideram a necessidade de o conhecimento ser 
transmitido, partilhado e gerido com mais rigor, apesar de tal gestão se constituir numa 
tarefa complexa, pois estamos a lidar com algo que é intangível. O conhecimento é 
reconhecido como um activo estratégico para a sobrevivência e competitividade das 
organizações, no entanto, apenas as grandes empresas portuguesas utilizam de modo 
sistemático a GC, e mesmo assim fazem-no condicionadamente a apenas alguns sectores, 
como sejam os sistemas de informação/comunicação ou a gestão de recursos humanos. 
Embora existam preocupações e até algumas acções neste âmbito, o estudo revelou 
que tanto o Governo, através de organismos como a UMIC, como as Universidades, com 
acordos e cooperações com empresas, deverão ter um papel ainda mais interventivo. 
Admite-se que o Governo tem incentivado a promoção da SocInfo e do Conhecimento, no 
entanto, é “acusado” de o fazer apenas através de investimento financeiro e de não 
incentivar o diálogo e criar ambientes propícios à inovação e desenvolvimento económico. 
É reconhecido, quer pelas Universidades quer pelas empresas, a necessidade de adequar o 
modelo de ensino universitário português à realidade empresarial e profissional – as 
Universidades são demasiado teóricas não respondendo às necessidades primárias das 
empresas. É consensual que a aposta tem de basear-se em educação e formação ao longo 
da vida, cooperação entre os três “mundos” – político, empresarial e académico – e 
capacidade de aplicar e aproveitar talentos, competências e capacidades. 
Apesar da posição consensual sobre a “relevância do novo paradigma de gestão, 
baseada na GC”, a “situação em Portugal não é boa”. Existem alguns indicadores e 
resultados visíveis nos últimos anos, que indiciam que o alerta foi dado, no entanto a 
resistência ainda é grande. A baixa qualificação académica e profissional que a 
população activa ainda possui, em média, e a falta de motivação da Administração Pública, 
são duas das razões apontadas como entraves à transformação das organizações “em 
modelos conectados com novas mentalidades, em que se deve basear o desenvolvimento 
sustentado adequado à economia do conhecimento” (Almeida, 2007: 500-501).  
                                               
38 170 empresas; 290 Universidades/Faculdades/Institutos e Escolas Superiores; 10 Organizações 
Governamentais. 
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c. Obstáculos à Gestão do Conhecimento em Portugal  
A percentagem de organizações portuguesas, ou presentes em Portugal, que 
possuem programas organizacionais de GC é muito reduzida, no entanto raras são aquelas 
que não criaram ainda iniciativas que se enquadrem num ou noutro aspecto desse âmbito – 
aquisição, criação, arquivo, recuperação, partilha, avaliação e utilização de conhecimento. 
As razões apontadas por alguma bibliografia para que as organizações portuguesas 
estejam a “hesitar aventurar-se pela GC”, segundo Ana Neves, são na sua maioria 
equivalentes às de outros países desenvolvidos e algumas advêm da nossa cultura 
tradicional. Vejamos então algumas dessas razões (2003: 510-521): 
· “Uma atitude de espera”: trata-se de uma área em que a principal mudança é cultural e 
comportamental, onde tem que existir uma mudança de paradigma paralela a 
implementações tecnológicas ou alteração de processos, além de que só produz 
resultados a longo prazo. É necessário influenciar e alterar a cultura da organização, o 
que demora o seu tempo. Várias organizações a nível mundial reconhecem já os 
benefícios de terem implementado programas de GC, no entanto, a sua verdadeira 
eficiência só a longo prazo será plenamente evidente. Assim, as organizações 
portuguesas, com dificuldade em aferir as vantagens da GC em organizações 
estrangeiras, adoptaram uma atitude de espera. O curioso é que com esta atitude, 
tentando aprender com os erros ou sucessos dos outros, estão exactamente a praticar 
alguns princípios associados à GC;  
· “O nível de formação académica”: este aspecto assenta no baixo nível médio de 
formação académica, o que vai provocar que os indivíduos nas organizações criem 
obstáculos à mudança, com receio de não serem capazes de se adaptar; 
· “A (de)formação académica”: todo o percurso académico em Portugal deixa pouco 
espaço ao aluno para adoptar uma postura aprendente. Os alunos aguardam o que os 
docentes têm para ensinar. Apesar de nos últimos anos os alunos trabalharem mais em 
equipa, não é encorajado a colaboração com outras equipas, estando sempre presente o 
factor competitivo. Não é incutida uma cultura de confiança e partilha, em que os alunos 
sintam que, ao “dar o que têm”, podem receber informação valiosa em troca;   
· “A competitividade”: talvez devido à (de)formação académica, os indivíduos chegam às 
organizações com poucos hábitos de trabalho colectivo e com muitas tendências 
individualistas e competitivas. Não existem hábitos de colaboração, e sem estes e sem 
que exista incentivo à colaboração, é difícil haver GC, na medida em que esta permitiria 
localizar mais fácil e rapidamente o conhecimento existente na organização; 
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· “A importância da posição hierárquica e dos títulos académicos”: a GC atribui igual 
peso às opiniões de todos os indivíduos e democratiza o acesso às fontes de informação. 
Ora isso faz diminuir a importância dos títulos académicos, destruindo o mito de que os 
seus donos possuem conhecimento de qualidade superior. Os títulos em Portugal dão 
estatuto e quem os possui não quer que percam importância. Por outro lado, esses títulos 
podem intimidar os demais indivíduos de partilhar o que sabem, por não acreditarem 
que o seu conhecimento possa ter algum valor; 
· “A falta de bons exemplos”: uma eficaz GC depende de um ambiente de segurança. Se 
os comportamentos solicitados são diferentes dos praticados, gera-se descrédito e 
desconfiança, e não é natural partilhar com quem não se confia; 
· “A existência de sub-culturas”: existem nas organizações portuguesas fortes e bem 
vincadas “quintas”, as quais são um claro obstáculo à implementação da GC; 
· “A actual situação económica”: em época de algumas dificuldades, todos os 
investimentos estão dependentes dos resultados que possam produzir e do retorno do 
investimento. Ora este retorno proporcionado pela GC só é possível a longo prazo e 
mesmo assim é difícil afirmar que lhe é exclusivamente atribuído; 
· “A ênfase na tecnologia”: a GC é muitas vezes confundida com soluções tecnológicas, 
no entanto estas, que podem ser uma ferramenta essencial para a implementação da GC, 
são apenas isso – uma ferramenta. Algumas organizações decidem implementar uma 
solução tecnológica de GC sem terem definido uma estratégia para abordar a questão – 
tal não é correcto e normalmente leva à utilização da tecnologia isoladamente; 
· “A preocupação com o curto prazo”: um estudo39 realizado pela empresa Ad Capita 
International Research, divulgado em Maio de 2002, classificou os gestores 
portugueses como “autocráticos, autoritários, pouco organizados e com pouca vontade 
de inovar”, tendo como preocupação principal o atingir resultados a curto prazo e cujas 
“iniciativas não são geralmente estratégicas nem planeadas e visam resolver problemas 
em vez de os antecipar e prevenir”. Tal perfil, não é portanto adepto de um investimento 
que apenas pode apresentar resultados futuros a médio e longo prazo;  
· “A falta de métricas de avaliação”: não é linear o estabelecimento de objectivos 
SMART40 na proposta de um programa organizacional de GC, o que leva que as 
organizações não se sintam motivadas ou com coragem para o aprovar; 
· “O perfil das organizações”: as Pequenas e Médias Empresas (PME) representam a 
                                               
39 O estudo baseou-se na opinião de 130 gestores estrangeiros a trabalhar no nosso país. 
40 “Specific”, “Measurable”, “Achievable”, “Relevant” e “Time based”. 
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esmagadora maioria das empresas portuguesas. Neste caso, com uma média reduzida de 
trabalhadores, é fácil conseguir o acesso rápido ao conhecimento bem como reter o 
conhecimento de quem sai, até porque as saídas de pessoal também não são frequentes. 
Caem assim por terra duas das grandes motivações para implementar programas de GC. 
No caso de Organismos Públicos, o novo sistema de avaliação baseado em objectivos 
individuais, que deve motivar os funcionários a fazer mais e melhor, desmotiva por seu 
lado a colaboração e incentiva a competitividade, à qual já nos referimos. 
d. Exemplos concretos de organizações portuguesas 
De novo recorremos a um estudo efectuado por investigadores e publicado por 
António Serrano e Cândido Fialho (2005: 161-173), que avaliou o estado da GC nas 
seguintes empresas: PT Comunicações, PT Inovação, Seguros Fidelidade Mundial, AXA 
Seguros e Accenture – Consultores de Gestão. O estudo revelou que as primeiras quatro 
organizações têm a GC como uma preocupação presente, podendo ou não possuir um sub-
sector próprio para tratar o tema. Concluiu-se que a GC nestas organizações está orientada 
com finalidades específicas muito semelhantes: “capitalização dos saberes e do saber 
fazer”; “difusão das melhores práticas”; “valorizar o capital de competências”; inovar, 
entre outras. Todas elas, com algum atraso da AXA, recorrem a ferramentas tecnológicas 
para suportar a actividade de GC, como por exemplo: internet e intranet, correio 
electrónico e sistemas de gestão documental. A Accenture é um caso distinto; tratando-se 
de uma multinacional, beneficia das práticas mundiais da empresa neste domínio. Possui, 
desde o início da década de 1990, um sistema de partilha do conhecimento, que define 
como objectivo estratégico, e que permite que elementos de uma equipa de trabalho 
conheçam o que de melhor se faz a nível mundial, por qualquer equipa de um dos outros 
137 escritórios da empresa. 
Das conclusões desta investigação pode-se extrair que, com excepção da Accenture, 
constata-se uma grande diferença entre o estado actual da teoria sobre GC e as 
práticas adoptadas, a qual é resultado de uma “ausência da consciência da importância 
da identificação e difusão do conhecimento em prol da eficácia” da organização. 
Verificou-se também o uso, embora de forma não estruturada, de algumas técnicas e 
ferramentas que conduzem à GC, que existe alguma expectativa face aos resultados e 
benefícios que podem ser obtidos e que a temática, ainda em estágios iniciais, é abordada 
ora pela área da formação, ora pela área da informática.  
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e. Sinopse do capítulo 
Constatámos assim, que os responsáveis políticos portugueses despertaram para a 
temática da “criação de conhecimento” em meados da década de 1990, e acertadamente 
promoveram uma reflexão estratégica de forma a aproveitar as oportunidades oferecidas 
pelas novas tecnologias. Actualmente, encontra-se ainda em vigor o POSC, constituindo-se 
no principal instrumento do Governo para a implementação na sociedade e economia 
portuguesa, de padrões de integração na Era do Conhecimento. Ainda neste âmbito, o 
Governo português tem vindo a definir um conjunto de objectivos ambiciosos, articulados 
com o “i2010 – Sociedade de Informação Europeia” e que visam mobilizar a 
sociedade portuguesa para os desafios estratégicos da SocInfo e do Conhecimento.  
Através de um estudo empírico sobre GC, realizado pela Doutora Maria Almeida, 
pudemos verificar que, de um modo geral, as organizações portuguesas consideram a 
necessidade de o conhecimento ser transmitido, partilhado e gerido com mais rigor. 
Reconhecem o conhecimento como um activo estratégico para a sua sobrevivência e 
competitividade, no entanto, apenas as grandes empresas utilizam de modo sistemático a 
GC, e mesmo assim fazem-no normalmente condicionada a apenas alguns sectores da sua 
actividade. Analisámos também alguns daqueles que podem ser apontados como 
obstáculos à GC em Portugal, os quais são na sua maioria equivalentes aos de outros países 
desenvolvidos e alguns advêm da nossa cultura tradicional. Finalmente, recorrendo a um 
estudo publicado por Serrano e Fialho, que avaliou o estado da GC em algumas empresas 
portuguesas, concluímos que estas têm normalmente a GC como uma preocupação 
presente. No entanto, o uso das técnicas e ferramentas que conduzem à GC é feito, por 
norma, de forma não estruturada e existe alguma expectativa face aos resultados e 
benefícios que podem ser obtidos em prol da eficácia da organização, resultando numa 
grande diferença entre o estado actual da teoria sobre GC e as práticas adoptadas. 
Estamos assim perante indicadores que nos proporcionam condições para 
responder à QD2 – A GC está a ser implementada nas organizações nacionais? – 
considerando como parcialmente validada a HIP3 – A GC está implementada nas 
organizações nacionais. Isto porque, embora se verifique que as organizações estão 
atentas, têm na GC uma preocupação presente e utilizam até algumas técnicas que lhe são 
conducentes, face aos resultados obtidos a longo prazo, e a vários outros aspectos referidos 
neste capítulo, existe ainda alguma expectativa quanto aos benefícios de eficácia para a 
organização, levando a que a implementação de forma estruturada da GC não seja ainda 
uma realidade na maioria das organizações portuguesas. 
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4. Gestão do Conhecimento em organizações militares 
No segundo capítulo deste TII, verificámos a actualidade da GC como novo 
paradigma da gestão das organizações. No capítulo anterior, constatámos que embora 
ainda não exista uma implementação sistemática e estruturada na maioria das organizações 
nacionais, estas já reconheceram a importância do conhecimento como um activo 
estratégico para a sua sobrevivência e competitividade. E no que diz respeito às 
organizações militares? É pois este o tema deste nosso capítulo, onde abordaremos a GC 
nas organizações militares e tentaremos responder à QD3. A metodologia que iremos 
utilizar é o recurso à apresentação de estudos de caso, nomeadamente do Exército dos 
Estados Unidos da América (EUA), das Forças Militares Canadianas (FMC), das FFAA da 
Eslováquia e da Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO). Terminaremos 
fazendo uma reflexão sobre a realidade nas nossas FFAA, a qual resultou da realização de 
um inquérito por questionário. 
a. Exército dos Estados Unidos da América 
Como sabemos, ao longo dos tempos a máxima “knowledge is power” sempre foi 
empregue mas, em meados da década de 80 do século passado, tornou-se mais evidente 
que esta deveria transformar-se em “kwoledge shared is power”. Desde os primórdios da 
história militar que existem estados-maiores em apoio dos seus comandantes. Estes, obtêm 
e organizam informação, analisam-na e criam conhecimento, o qual é aplicado no 
planeamento e na tomada de decisões. Com o avanço da tecnologia na segunda metade do 
século XX, incrementou-se exponencialmente a capacidade de armazenagem de 
informação, a qual pode ser transformada em mais conhecimento, e principalmente, este 
pode ser disponibilizado a uma maior quantidade de usuários. Foram estas as razões que 
levaram o Exército dos EUA a adoptar a GC em 2003, cuja doutrina para esta matéria, foi 
desenvolvida com a finalidade de aumentar as possibilidades de sucesso na condução de 
operações, o que se consegue através da gestão sistemática e explícita do conhecimento 
organizacional do Exército e do conhecimento individual dos seus militares. 
Assim, em Setembro de 2003, é divulgado o “Plano de Implementação da GC no 
Exército”41 dos EUA. Este Plano surgiu na sequência de um outro de 2001, com 
designação idêntica, mas que não era um plano de implementação mas sim um plano 
estratégico, visando o caminho a ser seguido para a transformação do Exército numa 
“força centrada em rede baseada no conhecimento”42. O plano de implementação a que 
                                               
41 Army Knowledge Management Implementation Plan (HDoA, 2003). 
42 “[…] to move the Army further towards a knowledge-based network-centric force” (HDoA, 2003: ES-1). 
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agora nos referimos, era bastante extenso e teórico. Incluía inúmeras iniciativas, 
nomeadamente ao nível de plataformas informáticas, das quais algumas não existem ainda, 
nem conseguimos apurar se irão ser criadas, mas que não invalidam a implementação da 
GC43. Possuía duas partes fundamentais: i) as capacidades críticas para o futuro; ii) e a 
continuação do momentum (HDoA, 2003: ES-3). A primeira, dizia respeito à criação de um 
conjunto de ferramentas de suporte tecnológicas e de processos que serviam de base a todo 
o sistema. A segunda parte, referia-se à implementação em paralelo, dos cinco “pilares”44 
base da estrutura do sistema de GC. Com o primeiro “pilar” – “governance” – pretendia-se 
que fossem adoptados comportamentos e mudanças de cultura que conduzissem a uma 
organização baseada no conhecimento45; com o segundo – “boas práticas” – ambicionava-
se integrar o conceito de GC e de boas práticas, de modo a promover a “força baseada no 
conhecimento”; o terceiro – “info-estruturas” – visava a gestão das estruturas informáticas 
como uma empresa, de modo a aumentar capacidades e eficiência; com o quarto – “AKO” 
– pretendeu-se institucionalizar o AKO como o portal do Exército, a fim de proporcionar 
um acesso seguro e universal a todos os seus membros; finalmente, o último “pilar” – 
“capital humano” – tinha por objectivo usufruir do capital humano do Exército em proveito 
da “força baseada no conhecimento” (HDoA, 2003: I-3). 
A implementação deste Plano possuía objectivos finais muito simples, como por 
exemplo que todo o Exército devia conhecer, compreender e usar o AKM, bem como que 
todo o Exército devia ter acesso ao AKO, o portal do Exército, em qualquer lugar e a 
qualquer altura, e que este deveria ser 99,99% fiável, em capacidade, rapidez e 
disponibilidade. Este portal possui três níveis de acesso: um primeiro sem restrições – a 
home page do Exército; um segundo de acesso restrito apenas a militares e civis do 
Exército – o AKO propriamente dito; e um terceiro de acesso altamente restrito, contendo 
informação classificada – o AKO-S. Além do normal serviço de email, este portal possui 
um motor de busca focado essencialmente para o domínio militar, permite localizar e 
contactar qualquer pessoa que possua uma conta pessoal, bem como entre outras 
potencialidades, permite o acesso a outros centros de conhecimento do Exército.  
As práticas de GC no Exército dos EUA desenvolveram-se primariamente naquilo a 
                                               
43 Designação para o Exército dos EUA: “Army Knowledge Management (AKM)”. 
44 “Governance”, “best practices”, “info-structure”, “Army Knowledge Online (AKO)” e “human capital” 
(HDoA, 2003: ES-2). 
45 A estratégia para alcançar a mudança de cultura organizacional passava pelo atingir de três níveis 
progressivos de maturidade: i) o “knowledge sharing”, ao nível do indivíduo; ii) o “knowledge 
collaboration”, ao nível da equipa ou Unidade; iii) e, o “knowledge innovation”, o qual só pode acontecer 
suportado nos dois anteriores (HDoA, 2003: 2-1). 
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que podemos chamar a sua parte institucional ou territorial, mas, rapidamente a parte 
operacional tentou também fazer uso dessas práticas. Surgem assim as Secções de GC nos 
Estados-Maiores das Divisões modulares, que actualmente estão também a ser 
implementadas nas unidades de escalão Brigada, e cuja criação veio revelar a necessidade 
de existência de doutrina sobre este objecto. É então publicado em Agosto de 2008, o Field 
Manual (FM) 6-01.1 (Knowledge Management Section). Este aplica-se primariamente aos 
membros das Secções de GC, constituindo-se também num guia orientador para 
comandantes e estados-maiores responsáveis pela GC em operações; materializa a doutrina 
para a organização e funcionamento da Secção de GC e estabelece os princípios, tácticas, 
técnicas e procedimentos necessários para efectivar a integração da GC em operações, 
desde o escalão Brigada até Corpo de Exército. O FM 6-01.1 está organizado em três 
capítulos principais: o primeiro com fundamentos teóricos sobre GC; o segundo onde se 
referem as funções e responsabilidades da Secção de GC e dos seus constituintes46; e no 
terceiro, refere-se o processo47 de GC a empregar nas Unidades e as actividades a 
desenvolver nas diversas fases desse processo.  
Todas estas actividades de GC no Exército dos EUA, são enquadradas por 12 
princípios – os “AKM Principles”48. Estes princípios são organizacionalmente 
independentes, ou seja, são aplicáveis a qualquer organização, e dentro do Exército dos 
EUA, são aplicáveis desde o nível estratégico até ao pelotão ou secção. Estão organizados 
em torno de três domínios essenciais da GC – pessoas e cultura, processos e tecnologia. A 
sua implementação tem como estado final: i) a criação de uma cultura de colaboração e 
partilha de conhecimento no Exército; ii) e torná-lo numa organização onde as boas ideias 
são valorizadas independentemente da origem, a partilha de conhecimento é reconhecida e 
recompensada e a base de conhecimento está acessível sem barreiras tecnológicas ou 
estruturais (AKMP, 2008: 1-2). 
b. Forças Militares Canadianas 
No início do corrente século, consciente da nova caracterização do ambiente 
operacional, as FMC sentiram a necessidade de se adaptar, quer organizacionalmente quer 
em questões de doutrina. Uma das ideias chave na origem desta necessidade de mudança, 
foi que o novo “modo de fazer a guerra” veio realçar a importância de possuir uma 
                                               
46 De referir que o chefe da Secção de GC se designa por “Knowledge Management Officer”. 
47 Este processo consiste em cinco fases: “Assess” (avaliação), “Design” (projecto), “Develop” 
(desenvolvimento), “Pilot” (teste) e “Implement” (implementação) (HDoA, 2008: 3-1); mais detalhes sobre o 
processo de GC do Exército dos EUA em: (HDoA, 2008).  
48 Estes princípios encontram-se enunciados de forma pormenorizada em: (AKMP, 2008). 
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vantagem de conhecimento sobre os adversários49. A utilização das novas tecnologias veio 
aumentar a dinâmica e a imprevisibilidade das operações, sendo necessário analisar e 
compilar mais informação, obtida por um número superior de fontes, no menor tempo 
possível, tornando a tomada de decisão mais complexa mas também mais essencial.    
No caso dos recursos humanos e tal como uma organização civil, as FMC 
reconheceram também a importância do capital intelectual numa organização militar 
moderna. Os avanços da tecnologia resultaram em períodos de treino mais rápidos e mais 
eficazes – menos tempo para aprender. Por outro lado, devido à redução de efectivos na 
década de 90 do século passado, as FMC sofreram uma elevada perda de conhecimento 
militar, a qual teve um impacto a longo prazo na “memória” da organização. O pessoal 
militar ocupa normalmente vários cargos durante a sua permanência na organização – 
experiências operacionais, desenvolvimento da carreira, outros. Durante esse período 
adquirem vastos recursos de conhecimento tácito mas, quando terminam a sua carreira 
militar e abandonam a organização, a experiência que adquiriram durante o seu serviço 
perde-se (McIntyre, 2003: 36). 
Foram estas algumas das razões que levaram as FMC a equacionar que a aplicação 
dos princípios e técnicas de GC em contexto militar, poderiam trazer vantagens, quer no 
modo como as novas tecnologias militares deveriam ser empregues, a fim proporcionar 
uma vantagem de conhecimento, quer na orientação da evolução da sua doutrina. Foram 
efectuados estudos sobre o estado da arte e proposto um modelo de processo de GC para as 
FMC. No decorrer destes estudos foram levantadas algumas questões. Seria este modelo, 
desenhado à imagem de uma organização civil, igualmente aplicável num contexto militar? 
Seria a GC independente do ambiente da organização? 
As respostas às questões anteriores foram estudadas no Departamento de Defesa 
Nacional, tendo este sugerido que a GC numa organização militar difere de uma outra 
qualquer organização, não nas suas premissas ou teoria, mas apenas em termos de 
contexto, conteúdo e rapidez. Enquanto as ferramentas de GC numa organização genérica, 
podem basear-se em infra-estruturas sedentárias, o contexto militar requer soluções 
móveis, com as correspondentes premissas de segurança, robustez e fiabilidade; o 
conteúdo varia numa organização militar por ser normalmente dirigido para um assunto ou 
uma operação em particular; por fim, a maioria das organizações civis não necessitam de 
uma reacção tão pronta, como os militares em certas situações. Concluiu-se então que a 
                                               
49 “The new warfare highlights the rising importance of having a knowledge advantage over adversaries” 
(McIntyre, 2003: 35). 
A Gestão do Conhecimento organizacional enquanto mudança de paradigma na Gestão. 
Sua aplicação às Forças Armadas Portuguesas. 
MAJ ENG Arlindo Paulo M. Domingues   28
GC e o processo proposto, era aplicável em contexto e ambiente militar, sendo no entanto 
necessário dar ênfase a aspectos adicionais de robustez e velocidade (McIntyre, 2003: 38). 
É assim implementado em Outubro de 2004, o Knowledge Management System 
(KMS), tendo incorporado dois sistemas já anteriormente desenvolvidos: o Army Lessons 
Learned Knowledge Warehouse50 e o Electronic Task Support Framework51. O objectivo 
era aumentar a capacidade de gerir e gerar conhecimento, de modo mais célere e preciso, 
de indivíduos, grupos, equipas e Unidades. O KMS deve funcionar como o “sistema dos 
sistemas”, ou seja, deve integrar outros subsistemas, ou processos, e inter-ligá-los. Este 
sistema serve as FMC através de um processo de GC52, o qual abrange três domínios 
principais: a doutrina, as lições aprendidas e um sistema de ajuda (“on-line help”) 
(Champoux, 2005: 2-4). 
Mesmo num país de mentalidade e capacidade financeira distintas da realidade 
portuguesa, foi necessário vencer algumas resistências para a implementação do KMS. 
Não foi fácil justificar os investimentos num sistema que devia servir como ferramenta 
para permitir às FMC centralizar o seu conhecimento. Mas passado pouco tempo os 
resultados são encorajantes. Toma forma a consciencialização dos benefícios da GC, 
principalmente para as gerações futuras que não terão de repetir o mesmo percurso de 
erros, resultados, lições aprendidas e mudanças de atitude (Champoux, 2005: 12). 
c. Forças Armadas da Eslováquia 
O racional que nos levou a referir como caso de estudo a Eslováquia, foi o facto de 
pretendermos, nesta fase da investigação, analisar um país com capacidade financeira e 
potencial humano semelhante ou inferior à realidade portuguesa, que fosse membro da 
NATO e que possuísse despesas na área da defesa similares às do nosso país53. Outro 
aspecto que não podemos negar como fundamental para a sua eleição, foi o da 
disponibilidade de informação sobre o objecto de estudo.  
As FFAA da Eslováquia não possuem um processo de GC implementado, no 
entanto, já efectuaram um diagnóstico que as levou a concluir da sua importância e 
necessidade. Esse diagnóstico teve como perspectivas base a participação em missões no 
                                               
50 Data de Abril de 2003; as lições aprendidas são uma das melhores práticas de GC pelo que podemos dizer 
que as FMC haviam já implementado a GC antes do KMS. 
51 Data de Abril de 2004; trata-se de uma base de dados de apoio ao cumprimento de inúmeras tarefas por 
parte dos militares das FMC. 
52 Este processo de GC comporta quatro fases: “Knowledge Organization” (organização do conhecimento), 
“Knowledge Gathering” (recolha do conhecimento), “Knowledge Analysis” (análise do conhecimento) e 
“Knowledge in Action” (conhecimento em acção) (Champoux, 2005: 3); mais detalhes sobre o processo de 
GC das FMC em: (Champoux, 2005). 
53 Comparação baseada no Relatório de Desenvolvimento Humano 2007/08 [http://hdrstats.undp.org/]. 
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âmbito da NATO e a urgência em adquirir e partilhar o conhecimento procedente dessas 
missões. Os principais resultados obtidos foram os seguintes: i) as FFAA trabalham com 
conhecimento mas normalmente sem uma gestão eficaz e sem regras; ii) a partilha de 
experiências pessoais acontece normalmente entre “colegas” ou amigos; iii) e não existem 
bases de dados electrónicas de conhecimento. Sendo um país de capacidades financeiras 
limitadas, assumiu que a sua GC deveria assentar essencialmente nas pessoas54, em 
detrimento por exemplo das tecnologias. Assim, as medidas tomadas de imediato visaram 
dois campos de actuação: a Academia das FFAA e o treino operacional. Relativamente ao 
primeiro, foi introduzido nos programas de formação dos oficiais um módulo de 30 horas 
de GC e foi feito um projecto para a implementação de uma “universidade militar virtual”, 
a qual se constituiria num sistema de conhecimento de apoio a professores e alunos. No 
que diz respeito ao treino operacional, foram constituídas equipas de instrutores, todos com 
missões internacionais realizadas, quer no âmbito da NATO quer de outras organizações 
internacionais, cujas principais missões são: o treino, a consultadoria e o auxílio na rotação 
dos contingentes em missões internacionais (Vsetecka, 2006: 4-14).  
d. Organização do Tratado do Atlântico Norte 
Não poderíamos abordar a GC nas organizações militares sem nos referirmos à 
NATO, conscientes no entanto que não poderemos daqui retirar elações directas para a 
nossa investigação. Não vamos aqui expor o sistema de lições aprendidas da NATO, que 
nada mais é que um processo de GC específico para a produção de lições, mas sim abordar 
a reestruturação ao nível Quartel-General (QG) Operacional, a qual se encontra para 
aprovação55 e cujo QG modelo é o Joint Command Lisbon.  
Esta nova organização para um QG Conjunto Operacional, para condução de 
operações NATO, consiste na coexistência de uma estrutura estática – Joint Headquarters 
Main – e de outra projectável – Deployable Joint Staff Elements. Não sendo este o objecto 
deste TII, centremo-nos na forma como o QG principal, ou estático, se organiza. Assim, 
este deixa de estar organizado funcionalmente segundo uma estrutura de códigos J56, para 
se constituir em três Direcções: “Knowledge Management”, “Operations” e “Resources”. 
A primeira – Direcção de GC – tem por missão apoiar a actualização constante da situação 
perante o Comandante, recolhendo e analisando dados e informações, transformando-os 
                                               
54 70% pessoas, 20% processos e 10% de tecnologias (Vsetecka, 2006: 5). 
55 Esta situação verificava-se em início de Abril de 2009; mesmo sem a aprovação superior para esta 
reestruturação, o Joint Command Lisbon irá aprontar e empregar, em caso de necessidade, as Nato Response 
Forces (NRF) 13 e 14 com a nova estrutura.  
56 J1 – pessoal; J2 – informações; J3 – Operações, e assim sucessivamente. 
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em conhecimento objectivo e produtos de apoio à decisão. Comporta especialistas nos 
domínios político, militar, económico, social, infra-estruturas e informações. É também 
responsável pela programação e preparação de exercícios, por contribuir para a aplicação 
dos conceitos, doutrinas e políticas NATO, e por liderar o processo interno de lições 
identificadas e aprendidas. Para cumprir as suas tarefas está organizada em três repartições: 
“Knowledge Centre”, “Exercise and Preparation Branch” e “Joint Policy Application and 
Lessons Identified/Lessons Learned Branch”. Esta nova organização, visa a implementação 
de um ciclo de superioridade – “superiority cicle” – que se baseia na recolha e análise de 
dados para a obtenção de superioridade em informação, desta para obter superioridade em 
conhecimento, o qual vai permitir superioridade na tomada de decisões, atingindo-se por 
fim uma execução superior (Rijo, 2009: 18-49). 
e. Gestão do Conhecimento nas Forças Armadas Portuguesas 
Vamos neste ponto efectuar uma reflexão sobre a realidade da GC nas nossas 
FFAA, a qual resultou de uma investigação empírica baseada na realização de um inquérito 
por questionário57. O inquérito, anónimo e confidencial, teve como população alvo os 
Oficiais do QP das FFAA e, por amostra, os senhores auditores do CPOG e os discentes do 
CEM-C e do CPOS-C. O objectivo era avaliar o estado da arte da GC nas FFAA 
portuguesas. Constituído por 18 questões de escolha múltipla, possibilitava a opção entre 
quatro respostas, sendo a primeira completamente negativa, a última completamente 
positiva e ainda duas possibilidades intermédias. Estas 18 questões agrupavam-se em três 
domínios da GC – processo (questões 1, 4, 7, 10, 13 e 16), cultura (questões 2, 5, 8, 11, 14 
e 17) e tecnologia (questões 3, 6, 9, 12, 15 e 18). Os inquiridos tinham conhecimento deste 
facto, embora desconhecessem quais as questões que correspondiam a cada um dos 
domínios. O questionário terminava com uma questão aberta, de carácter opcional, cuja 
análise foi feita independentemente das restantes 18. 
A amostra do inquérito58 foi assim de 204 Oficiais do QP das FFAA, que 
receberam o questionário em mão e em formato papel. Obtiveram-se 182 respostas, das 
quais seis foram consideradas inválidas, resultando assim numa percentagem de 86,27% de 
respostas válidas. Através de uma primeira análise dos resultados obtidos59, concluiu-se 
                                               
57 O inquérito realizado foi igual para todos os Cursos, diferindo apenas na folha de rosto, nomeadamente na 
indicação dos destinatários; no Apêndice 3 a este TII apresentam-se as perguntas do questionário realizado.  
58 A caracterização da amostra do inquérito é complementada no Apêndice 4. 
59 No Apêndice 5 a este TII, pode-se consultar um resumo da compilação dos resultados da análise das 
respostas ao questionário; restrições estruturais impostas pela Direcção do IESM, não permitem a 
apresentação completa dos resultados, a caracterização devida da amostra do inquérito, nem a apresentação 
na íntegra do próprio questionário. 
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que a orientação geral das respostas é semelhante nos três Cursos, apresentando o CEM-C 
a tendência mais pessimista. No caso específico do CEM-C, o resultado global é 
influenciado pelas respostas correspondentes aos discentes do Exército, não existindo no 
entanto grandes desajustes na orientação geral dos três Ramos. Esta tendência comum, é 
mais evidente entre a Marinha e o Exército, apresentando a Força Aérea uma menor 
dispersão nas respostas. No caso do CPOS-C, o resultado total é influenciado de forma 
positiva pelas respostas dos discentes da Marinha e da Força Aérea, que possuem 
tendências semelhantes. Os discentes do Exército são mais pessimistas nas suas respostas, 
inclusive em relação aos alunos do Exército do CEM-C. Verifica-se ainda que em termos 
globais, é o CPOS-C que apresenta uma maior dispersão nas respostas ao inquérito, 
denotando assim uma maior indecisão/desconhecimento nas mesmas.  
 Através da análise detalhada das respostas obtidas, as principais conclusões desta 
investigação empírica sobre a situação da GC nas FFAA portuguesas, são as seguintes: 
· Relativamente a processos de GC, estes existem por vezes, de forma esporádica e 
pouco sólida60; 
· No que diz respeito à cultura de GC, esta não está institucionalizada, existindo 
apenas em certas situações ou locais; nota-se que os escalões mais elevados da 
hierarquia militar não sentem tanto a falta de cultura de GC, o que é justificável pelo 
acesso corrente e facilitado à informação61;   
· Quanto às tecnologias de GC, concluiu-se que estas são de modo geral suficientes, 
embora o resultado não seja consensual62; 
· Ainda face à existência de processos de GC implementados, verifica-se que existem 
algumas iniciativas avulso, nos três ramos das FFAA, e que na maior parte das vezes 
são iniciativas individuais e não da organização; 
· Existe algum desconhecimento sobre o que é exactamente a GC e sobre as suas 
vantagens e aplicações, nomeadamente através da sua associação directa às tecnologias; 
· O tema é de modo geral consensual, bem acolhido e recomendado, embora com 
esporádicas reticências face à possibilidade de aplicação nas FFAA, principalmente 
por parte dos Oficiais mais modernos. 
Aparte os resultados do inquérito realizado, efectuámos uma análise à estrutura dos 
                                               
60 Existem por vezes/pouco: CPOG (69%), CEM-C (76%) e CPOS-C (61%). 
61 Existe por vezes/pouco: CPOG (52,5%), CEM-C (75%) e CPOS-C (58%); existe quase 
sempre/suficiente: CPOG (41%); CEM-C (17%); CPOS-C (26%). 
62 Existe por vezes/pouco: CPOG (40%), CEM-C (56%) e CPOS-C (39%); existe quase sempre/suficiente: 
CPOG (54%); CEM-C (37%); CPOS-C (48%). 
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três Ramos das FFAA, cujo resultado nos permitiu concluir, no que diz respeito às 
tecnologias de informação, que todos eles possuem órgãos com responsabilidade exclusiva 
nesta área63, e que de modo geral o panorama é francamente positivo face à maioria das 
organizações portuguesas. Neste campo, apraz-nos destacar a Marinha, não em questões de 
tecnologia mas sim porque nos parece que está mais alerta às questões da gestão da 
informação, que é sem dúvida um passo que tem que anteceder a GC. Efectivamente, com 
a crescente evolução das TIC e a necessidade de dar resposta aos novos desafios 
tecnológicos, o Serviço de Informática da Armada deu origem à Direcção de Análise e 
Métodos de Apoio à Gestão64 e, mais recentemente, à criação das Comissões Eventuais da 
Direcção de Tecnologias de Informação e Comunicação (DITIC) e Direcção de Análise e 
Gestão da Informação (DAGI)65. À primeira, na dependência da Superintendência dos 
Serviços de Material, compete a direcção técnica da Marinha para a área das TIC, enquanto 
à DAGI, na dependência do Vice-Chefe do Estado-Maior da Armada, compete a 
administração e direcção da Marinha para a área da análise e gestão de informação66.  
Ao criar a DAGI, a Marinha reconheceu “a importância da informação como 
suporte da actividade das organizações e elemento indispensável ao seu desenvolvimento”, 
bem como assumiu a importância de gerir este recurso, de modo a estabelecer “um 
conjunto de políticas coerentes, que possibilitem o fornecimento de informação relevante” 
e rigorosa, no momento e local oportuno, e ainda possibilitar o seu acesso a todos que dela 
necessitem e a ela estejam autorizados a aceder (Vieira, 2003: Apêndice 7, 4-5).  
f. Sinopse do capítulo 
Referidos que foram quatro estudos de caso, vimos que o Exército que poderemos 
considerar como mais poderoso e mais rico do mundo, o dos EUA, adoptou a GC em 2003. 
Desenvolvidas numa primeira fase ao nível institucional ou territorial, as práticas de GC 
rapidamente chegaram ao nível táctico, surgindo as Secções de GC nos estados-maiores 
das Grandes Unidades e a publicação, em Agosto de 2008, do FM 6-01.1 (Knowledge 
Management Section). Todas estas actividades de GC são enquadradas por 12 princípios, 
os quais estão organizados em torno de três domínios essenciais da GC – pessoas e cultura, 
                                               
63 Efectivamente, os três Ramos das FFAA possuem um órgão com a mesma designação e que tem a 
responsabilidade na área das tecnologias de informação: a Direcção de Comunicações e Sistemas de 
Informação (DCSI); na Marinha existe uma Divisão, e não Direcção, a qual é uma das áreas funcionais do 
Estado-Maior da Armada; no Exército, a DCSI depende do Comando Operacional; na Força Aérea, a DCSI 
(antiga Direcção de Informática) depende do Comando Logístico-Administrativo.  
64 Decreto-Lei nº 49/93 de 26 de Fevereiro – Lei Orgânica da Marinha. 
65 Despacho nº 37/01 de 26 de Junho, do Almirante Chefe de Estado-Maior da Armada, que dizia respeito à 
reorganização da Marinha nas áreas dos Sistemas e Tecnologias de Informação. 
66 A DAGI é um Órgão Central de Administração e Direcção (OCAD) da Marinha. 
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processos e tecnologia – e a sua implementação tem como estado final a criação de uma 
cultura de colaboração e partilha de conhecimento no Exército. 
De igual modo, vimos como as FMC equacionaram a aplicação dos princípios e 
técnicas de GC em contexto militar e concluíram das suas vantagens, implementando em 
Outubro de 2004 o KMS, com o objectivo de aumentar a capacidade de gerir e gerar 
conhecimento, de modo mais célere e preciso, de indivíduos, grupos, equipas e Unidades. 
Este sistema serve as FMC através de um processo de GC, o qual abrange três domínios 
principais: a doutrina, as lições aprendidas e um sistema de ajuda on-line. 
Ao analisar um país com características semelhantes ou inferiores à realidade 
portuguesa, a Eslováquia, verificámos que as suas FFAA, embora não possuam um 
processo de GC implementado, já efectuaram um diagnóstico que as levou a concluir da 
sua importância e necessidade, e face às suas possibilidades já iniciaram o 
desenvolvimento de práticas de GC. 
Constatámos que a NATO, perante a adopção de uma nova organização para um 
QG Conjunto Operacional, admite abandonar a tradicional estrutura de códigos J67, para se 
constituir em apenas três Direcções, sendo uma delas a Direcção de GC, cuja missão é 
apoiar a actualização constante da situação perante o Comandante, recolhendo e analisando 
dados e informações, transformando-os em conhecimento e produtos de apoio à decisão. 
Estamos assim em condições de responder à QD3 – A GC, se aplicável a 
organizações militares, contribui para a melhoria do seu desempenho? – considerando 
como validadas a HIP4 – A GC é aplicável a organizações militares – e a HIP5 – A GC 
contribui para a melhoria do desempenho das organizações militares. Justificamos a 
validação destas Hipóteses através dos indicadores retirados dos quatro casos de estudo 
apresentados, onde verificámos a aplicabilidade das práticas de GC numa organização 
militar, e que essa aplicação tem sempre por finalidade primária a melhoria do desempenho 
da organização como um todo, podendo esta ser entendida de formas distintas.  
Sem o objectivo de concorrer para a validação do modelo de análise, efectuámos 
ainda uma reflexão sobre a realidade da GC nas nossas FFAA, a qual resultou de uma 
investigação empírica baseada na realização de um inquérito e de um exame à estrutura dos 
seus três Ramos, no que diz respeito às tecnologias de informação, apresentando as nossas 
principais conclusões. 
                                               
67 Referimo-nos apenas ao QG principal ou estático. 
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5. Conclusões 
Vamos agora passar à exposição das conclusões da nossa investigação, tendo em 
vista responder à QC – Qual a aplicabilidade da GC Organizacional, enquanto novo 
paradigma das organizações, na melhoria de desempenho das FFAA Portuguesas? – que 
serviu como referencial para o percurso metodológico adoptado. 
Como conclusões gerais da nossa investigação temos: 
· Uma mudança de paradigma numa disciplina que lida com o comportamento das 
pessoas, como é o caso da Gestão, é de relevante importância, pois estas têm tendência a 
comportar-se como as suposições da disciplina lhes dizem para fazer, ou seja, sob a 
influência do paradigma; 
· As várias escolas de pensamento e perspectivas diferentes de encarar a Gestão, que 
foram surgindo ao longo dos três primeiros quartéis do século XX, não facilitam a 
identificação de um único paradigma, no entanto, pudemos concluir que a razão desta 
disciplina esteve dominada por um paradigma positivista e determinista, convivendo 
mal com formulações consideradas pouco científicas, defensor de que as organizações 
tendem sempre para o equilíbrio interno e que a sua tarefa era tão-somente processar 
conteúdos; 
· A oposição ao “velho” paradigma, começou através da ideia de que os modelos usados 
para estudar as organizações devem levar em conta a capacidade que as pessoas têm 
para a auto-consciência, para o uso da linguagem e para a aprendizagem através da 
própria experiência; 
· Esta oposição continuou com o aparecimento de várias perspectivas de evolução, sendo 
que o consensual era que todas afirmavam que a evolução da Gestão passaria por uma 
nova ênfase nas relações humanas; 
· Reforçando a ideia de mudança de paradigma, verificou-se que face à denominada “era 
da incerteza” em que vivemos, as organizações foram obrigadas a adoptar uma postura 
cada vez mais flexível, sentindo necessidade cada vez mais de “aprender”;  
· A escola de pensamento que actualmente parece conseguir a melhor aceitação, por parte 
da comunidade académica e de outros autores, é a teoria sobre a criação, 
desenvolvimento e GC organizacional, baseada no indivíduo como criador de 
conhecimento, dos senhores Nonaka e Takeuchi (1995); 
· O indivíduo e o seu conhecimento, surgem assim como o principal factor capaz de 
contribuir para ampliar o conhecimento organizacional, tornando a sua organização 
mais competitiva;  
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· A GC pode assim ser entendida como a arte de gerar valor a partir dos bens intangíveis 
da organização, referindo-se ao esforço sistemático para criar, utilizar e disseminar o 
seu conhecimento; o papel fundamental das organizações que pretendem ser “geradoras 
de conhecimento” é promover a partilha de conhecimento entre todos os seus 
colaboradores68; 
· Para a efectivação da GC numa organização é necessário a implementação de um 
sistema de GC, entendido como um processo e uma estrutura, cuja principal finalidade é 
facultar aos elementos da organização condições ambientais para que possa acontecer 
construção de conhecimento; estas condições, que variam consoante a organização, 
dependem em larga escala da cultura organizacional, da liderança da organização e da 
interacção entre as pessoas; 
· Embora a GC seja um processo complexo, sem receitas únicas, é consensual apoiar-se 
num quadro referencial que inclua as pessoas, as tecnologias e os processos; 
· Os três principais desafios da GC são: i) construir uma infra-estrutura que permita a 
criação/obtenção e o uso do conhecimento; ii) fomentar uma cultura que estimule a 
partilha do conhecimento; iii) e administrar os resultados; 
· Os responsáveis políticos portugueses despertaram para a temática da “criação de 
conhecimento” em meados da década de 1990, promovendo uma reflexão estratégica 
para a definição de um caminho de implementação da SocInfo em Portugal69, cujo 
principal instrumento actualmente em vigor, é o POSC; 
· O Governo português tem vindo a definir um conjunto de objectivos ambiciosos, 
articulados com o “i2010 – Sociedade de Informação Europeia” e que visam mobilizar 
a sociedade civil portuguesa para os desafios estratégicos da SocInfo e do 
Conhecimento, sendo a “Agência para a Sociedade do Conhecimento”70 o órgão estatal 
que corporiza a maior parte das actividades relacionadas com esta matéria; 
· O Governo tem incentivado a promoção da SocInfo e do Conhecimento, no entanto 
tem-no feito apenas através de investimento financeiro em tecnologias, não existindo 
um programa estratégico de GC; 
· Podem ser apontados como obstáculos à GC em Portugal – na sua maioria equivalentes 
aos de outros países desenvolvidos e alguns que advêm da nossa cultura tradicional – os 
                                               
68 Não apresentamos outras conclusões sobre os fundamentos teóricos da teoria da GC, uma vez que esse não 
era o objecto de estudo deste TII; estes fundamentos tiveram a intenção de capacitar o leitor com as bases 
suficientes para entender esta temática, auxiliando-o e facilitando-lhe a leitura do Trabalho. 
69 Livro Verde para a Sociedade da Informação, Maio de 1997. 
70 Ministério da Ciência, Tecnologia e do Ensino Superior. 
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seguintes: i) uma atitude de espera; ii) o nível de formação académica; iii) a 
(de)formação académica; iv) a competitividade; v) a importância da posição hierárquica 
e dos títulos académicos; vi) a falta de bons exemplos; vi) a existência de sub-culturas; 
vii) a actual situação económica; viii) a ênfase na tecnologia; ix) a preocupação com o 
curto prazo; x) a falta de métricas de avaliação; xi) e o perfil das organizações; 
· As organizações portuguesas têm na GC uma preocupação presente; reconhecem o 
conhecimento como um activo estratégico para a sua sobrevivência e competitividade, 
no entanto, apenas as grandes empresas utilizam de modo sistemático a GC, e mesmo 
assim fazem-no normalmente condicionada a apenas alguns sectores da sua actividade; 
· Existe nas organizações portuguesas, de modo geral, alguma expectativa face aos 
resultados e benefícios que podem ser obtidos em prol da sua eficácia através da GC, 
tendo como corolário que existe ainda uma grande diferença entre o estado actual da 
teoria e as práticas por elas adoptadas; 
· O Exército dos EUA implementou a GC em 2003, tendo estas práticas chegado em 
força ao nível táctico no ano de 200871; a sua implementação teve como estado final a 
criação de uma cultura de colaboração e partilha de conhecimento, transformando o 
Exército numa organização onde as boas ideias são valorizadas independentemente da 
origem, a partilha de conhecimento é reconhecida e recompensada, e a base de 
conhecimento está acessível sem barreiras tecnológicas ou estruturais; 
· As FMC implementaram a GC em 200472, com o objectivo de aumentar a capacidade de 
gerir e gerar conhecimento, de modo mais célere e preciso, de indivíduos, grupos, 
equipas e Unidades; tem como visão estratégica evitar que as gerações futuras tenham 
de repetir o mesmo percurso de erros, resultados, lições aprendidas e mudanças de 
atitude; 
· As FFAA da Eslováquia, embora não possuam um processo de GC implementado, 
efectuaram um diagnóstico que as levou a concluir da sua importância e necessidade, 
tendo iniciado já o desenvolvimento de algumas práticas de GC; 
· A NATO, visando a implementação de um “superiority cicle”, baseado na recolha e 
análise de dados para a obtenção de superioridade em informação, desta para obter 
superioridade em conhecimento, o qual vai permitir superioridade na tomada de 
                                               
71 Surgem as Secções de GC nos estados-maiores das Grandes Unidades e a publicação, em Agosto de 2008, 
do FM 6-01.1 (Knowledge Management Section). 
72 Estudos efectuados pelas FMC, concluíram que a GC era aplicável em contexto e ambiente militar, sendo 
apenas necessário dar ênfase a aspectos adicionais de robustez e velocidade, comparativamente com 
organizações civis. 
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decisões, tem em estudo uma nova organização para um QG Conjunto Operacional; 
estas actividades serão operacionalizadas por uma Direcção de GC; 
· Relativamente à realidade da GC nas nossas FFAA, concluímos que: i) existem, de 
forma esporádica e pouco sólida, processos de GC implementados nos três Ramos das 
FFAA, sendo estes normalmente fruto de iniciativas individuais e não da “organização”; 
ii) a cultura de GC não está institucionalizada, existindo apenas em certas situações ou 
locais; iii) as tecnologias de GC são de modo geral suficientes, apresentando um 
panorama francamente positivo face à maioria das organizações portuguesas; iv) e, 
existe algum desconhecimento sobre o que é exactamente a GC, as suas vantagens e 
aplicações. 
Segundo a nossa análise, os elementos descritos nos capítulos anteriores, 
sintetizados nas conclusões gerais aqui apresentadas, confirmam as HIP 
estabelecidas, respondendo às QD, e aludem para: 
· A confirmação de que o paradigma tradicional da organização “mecanicista” está a ficar 
ultrapassado (página 15); 
· A confirmação de que a GC, como novo paradigma das organizações, possui a anuência 
de grande parte da comunidade académica e autores conceituados (página 15); 
· A confirmação de que a maioria das organizações nacionais tem já a GC como uma 
preocupação presente e utilizam até algumas técnicas que lhe são conducentes, embora 
a sua implementação de forma estruturada não seja ainda uma realidade (página 23); 
· A confirmação de que a GC é aplicável a organizações militares (página 33); 
· A confirmação de que a GC contribui para a melhoria do desempenho das organizações 
militares (página 33). 
 
Face ao acima apresentado, julgamos estar em condições de concluir que a GC 
organizacional, enquanto novo paradigma das organizações, é aplicável na melhoria 
do desempenho das FFAA Portuguesas. É pois necessário promover uma cultura 
propícia à GC e dotar a organização FFAA de processos, valores e comportamentos que, 
incorporados nas acções quotidianas, facilitem uma rápida e eficaz criação, obtenção e 
utilização de conhecimento. As tecnologias existentes são um bom começo, eventualmente 
até suficientes. Por último, referir que um dos grandes obstáculos à GC – o financeiro – é 
um “mito”, pois uma simples partilha de ideias é um bom começo. 
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6. Propostas e recomendações 
Expostas as conclusões da investigação, pretendemos agora apresentar algumas 
propostas e recomendações, decorrentes das mesmas, e que se afiguram como adequadas 
de aplicar nas FFAA. Assim, tendo em vista a implementação da GC organizacional nas 
FFAA, vamos efectuar as seguintes propostas: i) um modelo/sistema conceptual de GC na 
organização; ii) um processo genérico de GC que seja o motor do modelo proposto; iii) e 
um projecto sumário de implementação de um modelo de GC. Ainda antes de seguirmos 
para as propostas, de referir que as mesmas são apresentadas para o sujeito “organização”, 
o qual deve ser entendido como qualquer um dos Ramos das FFAA73. Salienta-se também 
que estas propostas são conceptuais, pelo que podem ser aplicadas a apenas uma parte de 
cada um dos Ramos das FFAA.  
O modelo conceptual de GC74 que aqui propomos assenta nos seguintes pilares: 
· Estratégia organizacional: é o guia do modelo; materializa-se pela definição da 
estratégia de GC, a qual deve reflectir a perspectiva de GC da organização; 
· As pessoas: devem ser consideradas como o recurso mais importante da organização; 
têm que ser envolvidas no processo de GC, de modo a aproveitar as suas capacidades e 
competências, colocando-as em proveito da organização, visando a melhoria contínua; 
deve ser estimulado o interesse pela GC e promovida a cultura de partilha, para que se 
possa obter também uma consequente melhoria da aprendizagem organizacional;  
· A cultura organizacional75: é a base da cultura de conhecimento; deve promover um 
clima de confiança, a partilha do conhecimento e a aprendizagem com os erros, 
permitindo assim a integração de conhecimento tácito e explícito;  
· Os processos: traduzidos em técnicas, métodos e modos de actuar, que possibilitem à 
organização as melhores formas de organizar o seu conhecimento; têm de estar de 
acordo com a perspectiva de GC na organização e manter uma relação estreita e 
bidireccional com as pessoas; são apoiados pela tecnologia e optimizados através de 
                                               
73 No quadro teórico, o estudo de implementação de um sistema de GC único para as FFAA é perfeitamente 
possível, no entanto, tendo em consideração que as principais tarefas, atribuições e missões desempenhadas 
por cada um dos Ramos é completamente distinta, ao incluirmos todos os dados e informações originados em 
elementos da Marinha, do Exército e da Força Aérea num mesmo sistema, estaremos a sobrecarregá-lo e a 
dificultar a sua gestão. Num sistema de GC deste tipo, a informação comum que poderia ser aproveitada por 
todos os elementos da organização FFAA seria mínima, reduzindo assim a importância e vantagens que dele 
se poderiam retirar. Ao invés, um sistema de GC individualizado por Ramos, aligeirava o seu processamento 
e facilitava a sua gestão. Estes sistemas podem depois permitir alguma inter-ligação. 
74 Fonte própria; este modelo é representado esquematicamente no Apêndice 6 a este TII. 
75 De referir que a estrutura organizativa das FFAA, tradicionalmente mecanicista, pesada e rígida, é um 
obstáculo difícil de transpor neste aspecto, uma vez que a diminuição da distância hierárquica entre os vários 
níveis da estrutura é impossível de encurtar, levando a que a cultura organizacional também não seja fácil de 
modificar, de modo a permitir o clima de confiança necessário à partilha de conhecimento entre as pessoas. 
A Gestão do Conhecimento organizacional enquanto mudança de paradigma na Gestão. 
Sua aplicação às Forças Armadas Portuguesas. 
MAJ ENG Arlindo Paulo M. Domingues   39
uma avaliação contínua; o processo genérico de GC proposto de seguida pretende 
representar este ponto do modelo;  
· Tecnologias: são o suporte tecnológico do modelo, apoiando o funcionamento dos 
processos; devem ser encaradas como um facilitador e não como um processo. 
O processo de GC76 que propomos é composto por seis fases, iniciando-se pela 
identificação do conhecimento ou o reconhecimento da sua existência em determinada 
fonte. Segue-se a sua obtenção, que se traduz na captura de estímulos, e a sua 
organização, que consiste na veiculação do conhecimento de forma acessível a todos que 
dele necessitem. Dá-se então a sua partilha, tendo em atenção que esta não deve ser feita 
por imposição mas sim facilitando a sua acessibilidade, divulgando os pontos de acesso ao 
conhecimento, para que quem dele careça o use no momento oportuno. Por fim, o processo 
inclui a adaptação/aplicação do conhecimento, sabendo que a génese deste processo não é 
a sua mera utilização mas sim a procura da melhoria contínua, proveniente de uma 
estratégia consciente de geração, codificação, disseminação e apropriação, com criação de 
novo conhecimento. No centro deste processo situa-se o conhecimento organizacional, 
onde é armazenado o conhecimento explícito da organização e que deve ser de fácil acesso 
aos colaboradores. O desenvolvimento deste processo pode ser potenciado, ou dificultado, 
pela estratégia de GC da organização, pelas tecnologias, pela avaliação e, o cerne de todo o 
processo, pelas pessoas e cultura organizacional. 
Tendo em vista a promoção de um modelo de GC na organização, propomos agora 
um projecto sumário de implementação77 constituído por seis fases:  
· Fase 1 – Diagnóstico: constituição de uma equipa de projecto; analisar o histórico de 
actuação da organização e a sua estrutura, as orientações estratégicas actuais e a 
arquitectura das TIC existentes; examinar o histórico de iniciativas anteriores 
relacionadas com GC; identificar e avaliar o desempenho global dos processos da 
organização; identificar actores chave; eventual benchmarking;  
· Fase 2 – Planeamento: definir objectivos, áreas envolvidas, inter-relações com outros 
projectos, infra-estrutura necessária, necessidades de investimento, prazos, atribuições e 
responsabilidades e a estratégia de implementação – plano de implementação da GC; 
· Fase 3 – Desenvolvimento e experimentação: implementação das “ferramentas” de 
GC que suportam a infra-estrutura do sistema; realização de testes; avaliação inicial das 
                                               
76 Adaptado do processo de GC proposto pelo American Productivity & Quality Center; este processo é 
representado esquematicamente no Apêndice 6 a este TII 
77 Adaptado de: (Filho, 2003: 445-452). 
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percepções dos colaboradores em relação ao sistema; desenvolver um sistema de 
helpdesk; estabelecimento dos procedimentos de funcionamento do sistema; 
· Fase 4 – Divulgação: desenvolver acções de divulgação interna do sistema e de 
estimulação à sua utilização; acções de formação e de sensibilização em GC dos 
colaboradores;  
· Fase 5 – Avaliação: avaliação da implementação; identificação das melhorias a realizar; 
· Fase 6 – Optimização: avaliação contínua do sistema de GC. 
Por fim, como recomendações passíveis de ser seguidas por uma organização com 
vontade e determinação de implementar a GC organizacional, deixamos as seguintes: 
· Definir em primeiro lugar uma estratégia de GC para a organização; 
· Definir uma equipa de projecto/estudo, na dependência da hierarquia de topo, que 
trabalhe o modelo e os processos de GC a implementar; 
· Promover desde já a cultura de GC no ensino e formação dos seus quadros; 
· Desenvolver desde já uma “política sobre incentivos” à partilha do conhecimento; 
· Ter em consideração algumas boas iniciativas que já existem no interior da organização, 
aproveitá-las, melhorá-las e partilhá-las – no fundo, efectuar a GC.  
Na sequência da análise desenvolvida durante a elaboração do TII, não queríamos 
terminar sem deixar como sugestões para estudos futuros nesta temática, as seguintes: 
· “O conhecimento tácito das FFAA: Como o explicitar e internalizar.”; 
· “As FFAA e o trabalhador do conhecimento.”; 
· “A GC nas FFAA Portuguesas. Sistematização da sua implementação.”. 
 
Ficámos assim cientes que os principais actores deste novo paradigma 
organizacional são as pessoas, as quais são possuidoras de conhecimento, o qual por sua 
vez pode ser utilizado em benefício da organização. É fundamental que a organização 
promova uma cultura de partilha de conhecimento, pois será ela a principal beneficiada. 
Julgamos, com este nosso TII, ter lançado as bases para um aprofundamento da GC nas 
FFAA Portuguesas, onde a realidade do dia-a-dia se encontra ainda distante das referências 
conceptuais aqui apresentadas. A consciência desse diferencial, dá-nos com certeza 
força para “lutar” pela real implementação deste novo paradigma das organizações, 
convictos de que esse é o caminho para a melhoria de desempenho de todos os 
militares e civis que servem as FFAA Portuguesas, e consequentemente das próprias 
FFAA.  
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Apêndice 1 – Corpo de conceitos 
 
ü Army Knowledge Management78 
The Army´s approach to knowledge management. AKM integrates and establishes a 
systematic approach to identifying, managing, and sharing enterprise-wide information 
assets. 
ü Army Knowledge Online79 
The Army’s Enterprise Portal. It serves as a single point of entry for Army Knowledge 
resources on the Army NIPRNET. 
ü Capital Humano80 
A combinação de conhecimento, habilidades, inovação e capacidades individuais dos 
trabalhadores conseguirem desempenhar bem as suas tarefas. Inclui também os valores 
da organização, a cultura e a filosofia. Não pode ser possuído pela organização 
(Edvinsson & Malone, 1997). 
ü Capital Intelectual81 
É a soma de tudo o que todos numa organização sabem que lhe dá vantagens 
competitivas; é material intelectual – conhecimento, informação, propriedade 
intelectual, experiência – que pode ser posta em utilização para criar riqueza (Thomas 
Stewart, 1997). 
ü Conhecimento82 
v É mais do que saber algo; é também saber que sabe, saber porque sabe, e saber o que 
fazer com o que sabe (Charles Wislow, 1994); 
v É a capacidade de agir (Erik Sveiby, 1997); 
v É uma mistura fluida de experiência enquadrada, valores, informação contextual, e 
visão especializada que oferece um esquema para avaliar e incorporar novas 
experiências e informação; tem origem e é aplicado na mente humana; nas 
organizações, aparece frequentemente embebido não só em documentos ou 
repositórios mas também nas rotinas organizacionais, nos processos, práticas e 
normas (Davenport & Prusak, 1998). 
ü Conhecimento Explícito83 
É aquele que pode ser armazenado em documentos, manuais, bases de dados e medias 
em geral; refere-se ao conhecimento transmissível em linguagem formal e sistemática; é 
um conhecimento objectivo, sequencial, codificado e racional (Nonaka & Takeuchi, 
1995). 
ü Conhecimento Individual84 
Conjunto de crenças mantidas por um indivíduo acerca de relações causais entre 
fenómenos, entendendo relações causais como relações de causa-efeito entre eventos e 
acções imagináveis e prováveis consequências para aqueles eventos ou acções. 
 
                                               
78 (HDoA, 2003: B-3). 
79 (HDoA, 2003: B-4). 
80 (apud Amaral, 2004: 62). 
81 (apud Amaral, 2004: 61). 
82 (apud Amaral, 2004: 59-67). 
83 (apud Pereira, 2003?: 5). 
84 (Serrano, 2005: 52). 
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ü Conhecimento Organizacional85 
É a capacidade da organização criar um novo conhecimento e difundi-lo na organização 
como um todo, incorporando-o assim nas suas actividades, desempenho, produtos e 
sistemas (Nonaka & Takeuchi, 1997). 
ü Conhecimento Tácito86 
É aquele conhecimento que está disponível nas pessoas e não está de certa forma 
formalizado concretamente; compreende elementos cognitivos e elementos técnicos – 
os elementos cognitivos são, os modelos mentais, esquemas, paradigmas, crenças e 
pontos de vista que ajudam o indivíduo a perceber e definir o seu mundo, criando 
imagens da realidade e visões de futuro, enquanto os modelos técnicos, referem-se ao 
know-how, técnicas e habilidades que o ser humano possui (Nonaka & Takeuchi, 1995).   
ü Cultura Organizacional87 
Conjunto de pressupostos implícitos, partilhados e subentendidos, que um grupo possui 
e que determina como percebe, pensa e reage perante os vários ambientes a que pode ser 
sujeito. 
ü Gestão do Conhecimento88 
Conjunto de iniciativas coordenadas, interligadas, alinhadas com a estratégia 
organizacional, e que visam promover a aquisição, criação, arquivo, recuperação, 
partilha, avaliação e utilização de conhecimento. 
ü Gestão do Conhecimento (outros autores)89 
v É a arte de gerar valor a partir de bens intangíveis da organização (Sveiby, 1998); 
v É uma estratégia que transforma bens intelectuais da organização – informações 
registadas e o talento dos seus membros – em maior produtividade, novos valores e 
aumento de competividade (Murray, 1996). 
ü Organização aprendente – learning organization90 
Organização onde as pessoas expandem continuamente a sua capacidade de criar os 
resultados que elas realmente desejam, onde maneiras novas e expansivas de pensar são 
encorajadas, onde a aspiração colectiva é livre e onde as pessoas estão constantemente 
aprendendo a aprender colectivamente (Peter Senge, 1990). 
ü Sociedade da Informação91 
Sociedade cujo funcionamento recorre crescentemente às novas tecnologias da 
informação, constituindo-se num modo de desenvolvimento social e económico em que 
a aquisição, armazenamento, processamento, valorização, transmissão, distribuição e 
disseminação de informação conducente à criação de conhecimento e à satisfação das 
necessidades dos cidadãos e das empresas, desempenham um papel central na 
actividade económica, na criação de riqueza, na definição da qualidade de vida dos 
cidadãos e das suas práticas culturais.  
 
 
                                               
85 (apud Lehmkuhl, 2007: 10). 
86 (apud Pereira, 2003?: 5). 
87 (Kinicki, 2006: 42). 
88 (Neves, 2003: 509). 
89 (apud Loureiro, 2003: 35). 
90 (apud Serrano, 2005: 25). 
91 Conceito adaptado do “Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal”, de 1997. 
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Apêndice 2 – A espiral do conhecimento 
 
Segundo Nonaka e Takeuchi, para uma organização se tornar “geradora de 
conhecimento” (knowledge creating organization), deve realizar uma espiral do 
conhecimento, na qual acontece a interacção bi-direccional entre o conhecimento tácito e 
explícito, originando quatro modos de conversão de conhecimento.  
 
Figura 1 – Adaptação da espiral do conhecimento segundo Nonaka e Takeuchi 
 
A socialização é o processo de conversão do conhecimento tácito em tácito. É 
um processo focalizado na partilha de experiências. Um exemplo de socialização é a 
relação entre aprendizes e mestres, que se dá principalmente através da observação, 
imitação e prática. A palavra-chave que materializa a socialização é a experiência92. 
A externalização é o processo de conversão do conhecimento tácito em 
explícito. É um processo levado a cabo através de conceitos, hipóteses ou modelos. É 
normalmente provocado pelo diálogo ou reflexão colectiva. É também considerado como a 
chave para a criação do conhecimento, pois resulta em conceitos novos e explícitos. A 
palavra-chave que materializa a externalização é o objectivar93. 
A combinação é o processo de composição de conhecimentos explícitos. Consiste 
na sistematização de conceitos num sistema de conhecimento. Normalmente é levada a 
cabo através de meios formais tais como documentos. Leva a novos conceitos e a novo 
conhecimento. A palavra-chave que materializa a combinação é o sistematizar94. 
Finalmente, a internalização dá-se quando novos conhecimentos explícitos são 
partilhados na organização – processo de conversão de conhecimento explícito em tácito 
– e outras pessoas os adquirem e utilizam para aumentar, e/ou reenquadrar o seu próprio 
conhecimento tácito. A internalização está directamente relacionada com o “aprender 
fazendo”. Tem como produto o know-how e modelos mentais, muitas vezes 
compartilhados a partir de experiências vividas em equipa. A palavra-chave que 
materializa a internalização é o corporizar95. 
                                               
92 Outras expressões que podem caracterizar a socialização: partilhar, observar, imitar, praticar, 
envolvimento, interacção, emoção, surpresa, cultura e gesto. 
93 Outras expressões que podem caracterizar a externalização: articular, explicitar, dialogar, formalizar, 
escrever, desenhar, conceptualizar, metáforas, analogias, dedução e indução. 
94 Outras expressões que podem caracterizar a combinação: clarificar, documentar, detalhar, reunir, 
comunicar, integrar, acertar, categorizar, alinhar e hierarquizar. 
95 Outras expressões que podem caracterizar a internalização: intuir, entender, aprender, apreender, 
absorver, individualizar, experimentar, fazer, instinto e essência. 
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Apêndice 3 – Perguntas do questionário realizado durante a investigação 
 
O questionário compunha-se das 18 questões que de seguida se enumeram, as quais 
eram referentes a processo (questões 1, 4, 7, 10, 13 e 16), cultura (questões 2, 5, 8, 11, 14 e 
17) e tecnologia (questões 3, 6, 9, 12, 15 e 18) de GC. Tratava-se de questões com resposta 
de escolha múltipla, onde se possibilitava a opção entre quatro respostas, sendo a primeira 
completamente negativa, a última completamente positiva e ainda duas possibilidades 
intermédias. 
1. As falhas de conhecimento são sistematicamente identificadas e são usados processos 
bem definidos para as colmatar? 
2. A sua “organização” encoraja e facilita a partilha de conhecimento? 
3. A tecnologia liga todos os membros da “organização” uns aos outros? 
4. Existe um mecanismo de recolha de informação interno? 
5. A sua “organização” dispõe de um clima de abertura e confiança generalizada? 
6. A tecnologia cria uma memória institucional que é acessível a toda a “organização”? 
7. Todos os membros da “organização” são envolvidos na busca de ideias nos seus locais 
tradicionais de serviço? 
8. Todos os elementos sabem explicar quais os objectivos da sua “organização”?  
9. A sua “organização” investe em sistemas que ofereçam informação e conhecimento 
quando necessário? 
10. Existe um processo formal de transferência das melhores práticas, incluindo 
documentação e lições aprendidas? 
11. As novas ideias são rapidamente partilhadas com quem as pode utilizar? 
12. Os sistemas de informação disponíveis tornam fácil e oportuna a obtenção da 
informação? 
13. Quando se descobrem práticas mais eficazes, não demoram a ser aplicadas em toda a 
“organização”? 
14. São incentivadas novas formas de pensar? 
15. Os sistemas de informação possibilitam-lhe saber o que de importante se passa na sua 
“organização”? 
16. Todos os elementos da sua “organização” sabem onde ir buscar a informação de que 
precisam? 
17. A sua “organização” promove oportunidades para que os seus elementos se reúnam e 
compartilhem informações?  
18. A tecnologia incentiva e permite a colaboração entre os elementos da “organização”? 
O questionário terminava com a seguinte questão aberta96, de resposta opcional: 
· Comentários e/ou observações julgadas pertinentes e relevantes, no âmbito da Gestão 
do Conhecimento na sua “organização”. 
                                               
96 A análise às respostas obtidas foi feita individualmente e independentemente das restantes 18, e reflecte-se 
directamente nas conclusões que apresentámos no corpo deste TII. 
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Apêndice 4 – Caracterização da amostra do inquérito 
 
Seleccionámos uma amostra não probabilística, e dentro destas uma amostra por 
tipicidade, escolhendo os Cursos conjuntos ministrados no IESM como o subgrupo da 
população alvo a estudar. Ao fazê-lo estávamos conscientes que o rigor dos resultados a 
obter apenas poderia ser considerado médio, mas, sabíamos também que o objectivo deste 
inquérito não concorria para a validação do modelo de análise do TII.  
As tabelas e figuras seguintes pretendem caracterizar a amostra do inquérito, 
nomeadamente no que diz respeito ao universo dos Cursos que a constituíram, ao número 
de respostas obtidas, número de respostas excluídas e consideradas para análise.  
 
Tabela 1 – Caracterização da participação do CPOG no inquérito 
  Universo Respostas Excluídos Considerados 
CPOG 
Marinha  11 1 0 1 
Exército  10 10 0 10 
Força Aérea  12 8 0 8 
Total  33 19 0 19 
 
Tabela 2 – Caracterização da participação do CEM-C no inquérito 
  Universo Respostas Excluídos Considerados 
CEM-C 
Marinha 4 3 0 3 
Exército 20 18 0 18 
Força Aérea 4 4 0 4 
Total 28 25 0 25 
 
Tabela 3 – Caracterização da participação do CPOS-C no inquérito 
  Universo Respostas Excluídos Considerados 
CPOS-C 
Marinha 31 31 2 29 
Exército 57 57 3 54 
Força Aérea 55 50 1 49 
Total 143 138 6 132 
 
Tabela 4 – Caracterização da amostra total do inquérito 
  Universo Respostas Excluídos Considerados 
Amostra Total 204 182 6 176 
    86,27% 
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Figura 3 – Distribuição da amostra do inquérito pelos 
 Ramos das Forças Armadas 
Figura 2 – Distribuição da amostra do inquérito pelos 
 Cursos constituintes 
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Apêndice 5 – Resumo da compilação dos resultados do questionário 
 
Apresenta-se neste Apêndice um resumo dos resultados obtidos através da análise 
das respostas aos questionários considerados válidos, que como vimos foram em número 
de 176, constituindo 86,27% da amostra considerada. 
Os resultados são apresentados através de duas tabelas para cada Curso. A primeira 
indica a distribuição das respostas a cada uma das 18 questões de escolha múltipla, por 
percentagem, e a segunda indica a distribuição das respostas, igualmente em percentagem, 
mas agora pelos três domínios da GC analisados – processo, cultura e tecnologia. Para que 
se possa mais facilmente associar as questões correspondentes a cada domínio, utilizámos 
um código de cores nas duas tabelas. Assim, as questões relativas ao domínio “processo de 
GC” têm a cor verde, as relativas a “cultura de GC” possuem a cor laranja e ao domínio 
“tecnologia de GC” corresponde a cor azul. 
Após a apresentação das tabelas referidas, os resultados da segunda, ou seja aquela 
que indica a distribuição das respostas pelos três domínios da GC analisados, são 
novamente expostos, agora de forma gráfica e através de uma figura para cada um dos 
domínios. O processo de apresentação de dados – duas tabelas e três figuras – repete-se 
para cada um dos Cursos que constituíram a amostra do inquérito, pela seguinte ordem: 
CPOG, CEM-C e CPOS-C. No final, são ainda apresentadas três figuras que condensam os 
resultados globais, por domínio da GC analisado e por Curso. De referir que, esta 
apresentação gráfica dos resultados é feita através de uma escala graduada horizontal – 
abcissas – que reflecte percentagens, e uma escala graduada vertical – ordenadas – que 
reflecte a resposta propriamente dita – ver legenda. 
 
 
Tabela 5 - Distribuição das respostas ao questionário – CPOG  
CPOG 
OPÇÕES (%) 
Nunca Por vezes Quase sempre Sempre 
Nenhum Pouco Suficiente Total 
Q
U
E
ST
Õ
ES 
1 4,8 76,2 19,0 0,0 
2 0,0 47,6 42,9 9,5 
3 0,0 28,6 57,1 14,3 
4 0,0 61,9 38,1 0,0 
5 0,0 19,0 81,0 0,0 
6 4,8 57,1 33,3 4,8 
7 0,0 71,4 23,8 4,8 
8 0,0 33,3 57,1 9,5 
9 0,0 28,6 66,7 4,8 
10 0,0 71,4 28,6 0,0 
11 0,0 81,0 14,3 4,8 
12 0,0 42,9 57,1 0,0 
13 0,0 85,7 14,3 0,0 
14 4,8 61,9 23,8 9,5 
15 0,0 42,9 57,1 0,0 
16 0,0 47,6 42,9 9,5 
17 0,0 71,4 28,6 0,0 
18 0,0 38,1 52,4 9,5 
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Tabela 6 – Distribuição das respostas ao questionário – CEM-C  
CEM-C 
OPÇÕES (%) 
Nunca Por vezes Quase sempre Sempre 
Nenhum Pouco Suficiente Total 
Q
U
E
ST
Õ
ES 
1 12,0 88,0 0,0 0,0 
2 12,0 72,0 16,0 0,0 
3 0,0 24,0 68,0 8,0 
4 16,0 64,0 20,0 0,0 
5 0,0 60,0 40,0 0,0 
6 12,0 56,0 32,0 0,0 
7 12,0 88,0 0,0 0,0 
8 0,0 68,0 32,0 0,0 
9 0,0 68,0 32,0 0,0 
10 28,0 64,0 8,0 0,0 
11 12,0 80,0 8,0 0,0 
12 0,0 56,0 36,0 8,0 
13 12,0 72,0 16,0 0,0 
14 12,0 84,0 4,0 0,0 
15 4,0 68,0 24,0 4,0 
16 0,0 80,0 20,0 0,0 
17 12,0 88,0 0,0 0,0 
18 4,0 64,0 28,0 4,0 
 
 
Tabela 7 – Distribuição das respostas ao questionário – CPOS-C  
CPOS-C 
OPÇÕES (%) 
Nunca Por vezes Quase sempre Sempre 
Nenhum Pouco Suficiente Total 
Q
U
E
ST
Õ
ES 
1 14,4 68,9 16,7 0,0 
2 8,3 54,5 33,3 3,8 
3 2,3 25,8 56,8 15,2 
4 9,8 52,3 36,4 1,5 
5 11,4 34,8 50,8 3,0 
6 10,6 37,9 44,7 6,8 
7 11,4 72,0 15,2 1,5 
8 5,3 52,3 38,6 3,8 
9 3,8 52,3 40,9 3,0 
10 21,2 53,8 23,5 1,5 
11 16,7 70,5 10,6 2,3 
12 4,5 34,8 51,5 9,1 
13 21,2 65,9 12,1 0,8 
14 19,7 66,7 12,1 1,5 
15 4,5 39,4 50,0 6,1 
16 3,0 54,5 39,4 3,0 
17 18,9 70,5 9,1 1,5 
18 4,5 40,9 40,9 13,6 
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Tabela 8 – Distribuição das respostas do CPOG, por domínios da Gestão do Conhecimento analisados 
CPOG 
OPÇÕES (%) 
Nunca Por vezes Quase sempre Sempre 
Nenhum Pouco Suficiente Total 
Processo de GC 0,8 69,0 27,8 2,4 
Cultura de GC 0,8 52,4 41,3 5,6 
Tecnologia de GC 0,8 39,7 54,0 5,6 
 
 
Figura 4 – Distribuição das respostas do CPOG, em percentagem, relativas a processos de Gestão do Conhecimento 
 
 
Figura 5 – Distribuição das respostas do CPOG, em percentagem, relativas a cultura de Gestão do Conhecimento 
 
 
Figura 6 – Distribuição das respostas do CPOG, em percentagem, relativas a tecnologia de Gestão do Conhecimento 
Legenda: 
1 – Nunca/nenhum 
2 – Por vezes/pouco 
3 – Quase 
sempre/suficiente 
4 – Sempre/total 
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Tabela 9 – Distribuição das respostas do CEM-C, por domínios da Gestão do Conhecimento analisados 
CEM-C 
OPÇÕES (%) 
Nunca Por vezes Quase sempre Sempre 
Nenhum Pouco Suficiente Total 
Processo de GC 13,3 76,0 10,7 0,0 
Cultura de GC 8,0 75,3 16,7 0,0 
Tecnologia de GC 3,3 56,0 36,7 4,0 
 
 
Figura 7 – Distribuição das respostas do CEM-C, em percentagem, relativas a processos de Gestão do Conhecimento 
 
 
Figura 8 – Distribuição das respostas do CEM-C, em percentagem, relativas a cultura de Gestão do Conhecimento 
 
 
Figura 9 – Distribuição das respostas do CEM-C, em percentagem, relativas a tecnologia de Gestão do Conhecimento 
Legenda: 
1 – Nunca/nenhum 
2 – Por vezes/pouco 
3 – Quase 
sempre/suficiente 
4 – Sempre/total 
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Tabela 10 – Distribuição das respostas do CPOS-C, por domínios da Gestão do Conhecimento analisados 
CPOS-C 
OPÇÕES (%) 
Nunca Por vezes Quase sempre Sempre 
Nenhum Pouco Suficiente Total 
Processo de GC 13,5 61,2 23,9 1,4 
Cultura de GC 13,4 58,2 25,8 2,7 
Tecnologia de GC 5,1 38,5 47,5 9,0 
 
 
Figura 10 – Distribuição das respostas do CPOS-C, em percentagem, relativas a processos de Gestão do Conhecimento 
 
 
Figura 11 – Distribuição das respostas do CPOS-C, em percentagem, relativas a cultura de Gestão do Conhecimento 
 
 
Figura 12 - Distribuição das respostas do CPOS-C, em percentagem, relativas a tecnologia de Gestão do Conhecimento 
Legenda: 
1 – Nunca/nenhum 
2 – Por vezes/pouco 
3 – Quase 
sempre/suficiente 
4 – Sempre/total 
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Figura 13 - Distribuição global das respostas do CPOG, em percentagem, relativas a processos, cultura e tecnologia de 
Gestão do Conhecimento 
 
 
Figura 14 – Distribuição global das respostas do CEM-C, em percentagem, relativas a processos, cultura e tecnologia de 
Gestão do Conhecimento 
 
 
Figura 15 - Distribuição global das respostas do CPOS-C, em percentagem, relativas a processos, cultura e tecnologia de 
Gestão do Conhecimento 
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Apêndice 6 – Propostas 
 
 
Figura 16 – Modelo conceptual de Gestão do Conhecimento na organização proposto97 
 
 
 
 
Figura 17 – Processo genérico de Gestão do Conhecimento proposto98 
 
                                               
97 A descrição do Modelo conceptual de GC proposto pode ser consultada nas páginas 38 e 39 do corpo 
principal do TII. 
98 A descrição do Processo genérico de GC proposto pode ser consultada na página 39 do corpo principal do 
TII. 
